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RESUMO

O debate em torno da Proposta de Emenda à Constituição nº 38/2025, denominada reforma 

administrativa, reacendeu discussões acerca da necessidade de fortalecer a meritocracia no 

serviço  público  brasileiro.  Esta  dissertação  analisa,  no  plano  jurídico-normativo,  se  a 

Constituição Federal de 1988 oferece base suficiente para a adoção de práticas de avaliação, 

desenvolvimento e reconhecimento por mérito e,  no plano empírico,  examina como esses 

instrumentos são percebidos no Município de Maracanaú/CE. Adotou-se pesquisa aplicada, 

predominantemente  qualitativa  e  descritiva,  baseada  em  pesquisa  bibliográfica,  análise 

documental e estudo de caso. Foram examinados a Constituição Federal de 1988, a Emenda 

Constitucional nº 19/1998, a PEC nº 38/2025 e os planos municipais de cargos, carreiras e 

vencimentos;  complementarmente,  78  servidores  responderam  questionário  eletrônico.  A 

análise normativa indica que o ordenamento vigente já contém fundamentos para avaliações 

de desempenho, progressões por mérito, capacitação e incentivos vinculados a resultados. No 

caso estudado, contudo, a percepção dos participantes evidencia distância entre previsão legal 

e prática administrativa, especialmente diante do congelamento das carreiras e da interrupção 

das avaliações. Os dados do questionário representam percepções situadas e não autorizam 

generalização estatística para o conjunto do serviço público brasileiro. Ainda assim, o caso 

oferece evidência analítica de que a alteração constitucional, isoladamente, não assegura a 

implementação de práticas meritocráticas. Como contribuição aplicada, apresenta-se Produto 

Técnico-Tecnológico voltado à implantação gradual de um modelo de gestão do desempenho 

e valorização por mérito no Município de Maracanaú/CE.

Palavras-chave:  meritocracia;  serviço  público;  reforma  administrativa;  avaliação  de 

desempenho; gestão de pessoas.



ABSTRACT

The  debate  surrounding  Proposed  Constitutional  Amendment  No.  38/2025  has  renewed 

discussions about merit-based management in the Brazilian public service. This dissertation 

examines,  at  the  legal-normative level,  whether  the  1988 Federal  Constitution provides  a 

sufficient basis for performance assessment, professional development and merit recognition 

and,  at  the  empirical  level,  how  such  instruments  are  perceived  in  the  Municipality  of 

Maracanaú, Ceará. The study is applied, predominantly qualitative and descriptive, combining 

bibliographic  research,  documentary  analysis  and  a  case  study.  The  1988  Federal 

Constitution, Constitutional Amendment No. 19/1998, Proposed Constitutional Amendment 

No.  38/2025  and  municipal  career  plans  were  analyzed;  additionally,  78  public  servants 

answered an online  questionnaire.  The normative analysis  indicates  that  the  current  legal 

framework  already  provides  grounds  for  performance  evaluation,  merit-based  career 

progression, training and results-related incentives. In the case studied, however, participants’ 

perceptions reveal a gap between legal provisions and administrative practice, especially due 

to  the  freezing  of  career  progression  and  the  interruption  of  periodic  evaluations. 

Questionnaire results are situated perceptions and do not support statistical generalization to 

the Brazilian public service as a whole. Nevertheless, the case provides analytical evidence 

that constitutional change alone does not ensure implementation of merit-based practices. As 

an applied contribution, the dissertation presents a Technical-Technological Product for the 

gradual  implementation  of  a  performance  management  and  merit  recognition  model  in 

Maracanaú.

Keywords:  meritocracy;  public  service;  administrative  reform;  performance  evaluation; 

people management.
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1 INTRODUÇÃO

A atual discussão acerca da modernização da administração pública brasileira tem sido 

marcada  pelo  ressurgimento  do  debate  acerca  da  meritocracia  no  serviço  público, 

especialmente  diante  da  tramitação  da  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  nº  38/2025, 

conhecida como PEC da reforma administrativa.

Embora  seus  defensores  sustentem que  a  Constituição  Federal  de  1988  carece  de 

instrumentos eficazes de gestão orientados a resultados, parte relevante da literatura questiona 

essa premissa, ao indicar que o problema da inefetividade administrativa pode não decorrer da 

ausência de normas, mas de dificuldades estruturais de implementação, que levam à ausência 

de senso de meritocracia na gestão de pessoas da administração pública.

Nesse  sentido,  sob  a  justificativa  de  aperfeiçoar  a  governança  e  a  gestão  pública, 

promover a transformação digital, impulsionar a profissionalização e extinguir privilégios no 

serviço público, a reforma administrativa em discussão pretende fazer com que a busca por 

resultados  deixe  de  ser  vista  como  “heresia”  no  serviço  público,  com  a  adoção  de 

instrumentos pautados na meritocracia e na qualidade do servidor público.

Na exposição de motivos, a Proposta de Emenda à Constituição nº 38/2025 argumenta 

que,  mesmo consagrando princípios  como o da eficiência  e  o  da  impessoalidade,  a  atual 

redação constitucional  carece de instrumentos de gestão capazes de assegurar  que a  ação 

estatal  esteja  permanentemente  orientada  por  metas  claras,  baseada  em  indicadores 

verificáveis e voltada ao alcance de resultados mensuráveis.

Não  obstante,  divergindo  de  tal  entendimento,  Barroso  (2023)  destaca  o  caráter 

analítico e abrangente da Constituição de 1988, que já estabelece um complexo sistema de 

direitos, deveres e diretrizes organizacionais.

Em linha semelhante, Di Pietro (2025) e Aragão (2020) sustentam que, sobretudo após 

a Emenda Constitucional nº 19/1998, foram incorporados ao texto constitucional instrumentos 

típicos da administração gerencial, como a avaliação de desempenho e a busca por eficiência. 

Essa  perspectiva  sugere  que  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  já  possui  fundamentação 

normativa  necessária  para  a  adoção  de  práticas  meritocráticas,  ainda  que  de  forma  não 

exaustivamente detalhada na Constituição Federal, como pretende a nova PEC da reforma 

administrativa.

A princípio, deve-se lembrar que o conceito de meritocracia mudou desde que o termo 

surgiu  em meados  do  século  XX.  Na  sua  formulação  crítica  inicial,  o  sociólogo  Young 

utilizou o termo para alertar para a possibilidade de formação de uma nova elite decorrente de  

um sistema social que parecia criar uma espécie de nova aristocracia baseada no intelecto e no 
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desempenho. Já leituras contemporâneas da expressão, como a de Barbosa, a interpreta como 

um ideal de justiça distributiva baseado no mérito individual, conceito que será adotado nesse 

trabalho.

Quanto  à  busca  pela  efetivação  da  meritocracia  na  gestão  pública,  estudos  sobre 

reformas  administrativas,  como  os  do  consagrado  autor  Bresser-Pereira,  indicam  que  a 

transição para um modelo gerencial depende não apenas de alterações normativas, mas da 

efetiva implementação de instrumentos de avaliação e responsabilização, o que, na prática, 

encontra entraves políticos, culturais e institucionais.

Essa  leitura  é  reforçada  por  análises  mais  recentes  que  apontam  que  a  baixa 

efetividade  das  reformas  no  setor  público  brasileiro  é  complexa,  multifatorial  e  está 

frequentemente associada à ausência de capacidade estatal e à descontinuidade administrativa, 

e não à insuficiência do arcabouço jurídico necessário à sua implementação.

Diante  desse  cenário,  observa-se  uma  lacuna  relevante  na  literatura:  embora  haja 

amplo  debate  sobre  a  necessidade  de  reformas  constitucionais  para  aprimorar  a  gestão 

pública,  ainda  são  escassos  os  estudos  que  investigam empiricamente  se  os  instrumentos 

meritocráticos já existentes no ordenamento jurídico brasileiro são, de fato, insuficientes ou 

apenas  subutilizados.  Em  outras  palavras,  permanece  pouco  explorada  a  distinção  entre 

limitação normativa e falha de implementação.

É nesse contexto que se insere o presente estudo, que tem como objetivo analisar se a 

Constituição Federal de 1988 já dispõe de arcabouço jurídico suficiente para a adoção de 

práticas  meritocráticas  no  serviço  público,  à  luz  dos  parâmetros  propostos  pela  PEC  nº 

38/2025. Como hipótese, sustenta-se que a inefetividade da meritocracia decorre menos da 

ausência  de  previsão  constitucional  e  mais  de  fatores  administrativos,  políticos  e 

orçamentários que dificultam a aplicação dos instrumentos já existentes.

Além disso, por meio da análise das leis que instituíram os Planos de Cargos, Carreiras 

e  Vencimentos  em um município  de  médio  porte  localizado  na  região  metropolitana  de 

Fortaleza/CE, busca-se verificar se práticas meritocráticas são efetivadas, nos âmbitos formal 

e material, na gestão de pessoas desse ente público, mesmo antes da aprovação da reforma 

administrativa proposta.

De modo complementar, além da análise da legislação municipal, foi realizado um 

estudo de caso com os servidores do aludido ente federativo destinado a aferir a percepção 

desses  trabalhadores  acerca  da  existência,  na  prática  administrativa,  de  parâmetros  de 

recompensa,  de análise  de desempenho,  de políticas  públicas  de valorização salarial  e  de 

meritocracia no município avaliado.
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Ao articular análise normativa e evidência empírica de um estudo de caso, o estudo 

pretende contribuir para o debate sobre a real necessidade de reformas constitucionais e quais 

as  verdadeiras  razões  que  dificultam a  efetivação do senso  de  meritocracia  na  gestão  de 

pessoas  da  administração  pública  brasileira,  oferecendo  subsídios  para  a  reflexão  sobre 

políticas  de  desempenho,  de  resultados  e  de  valorização  do  servidor  na  administração 

municipal.

1.1 Delimitação do tema e problema de pesquisa

A dissertação delimita-se ao estudo da efetividade dos instrumentos meritocráticos na 

gestão de pessoas do serviço público brasileiro, tomando como eixo normativo a Constituição 

Federal de 1988, a Emenda Constitucional nº 19/1998 e a Proposta de Emenda à Constituição 

nº 38/2025. No plano empírico, o recorte concentra-se no Município de Maracanaú/CE, cuja 

legislação  de  carreiras  prevê  progressão,  promoção,  avaliação  e  qualificação,  mas  cuja 

execução foi afetada pela suspensão do desenvolvimento funcional.

O  problema  central  consiste  em  verificar  se  a  baixa  efetividade  da  meritocracia 

decorre de insuficiência constitucional ou, diversamente, de falhas administrativas, políticas, 

culturais e orçamentárias de implementação. A questão de pesquisa é formulada nos seguintes 

termos: a Constituição Federal de 1988 já oferece base jurídica suficiente para a adoção de 

práticas meritocráticas no serviço público ou a efetivação dessas práticas exige uma nova 

reforma constitucional?

1.2 Objetivos

1.2.1 Objetivo geral

Analisar se a Constituição Federal de 1988 dispõe de arcabouço jurídico suficiente 

para a adoção de práticas meritocráticas no serviço público, à luz dos parâmetros propostos 

pela PEC nº 38/2025 e da experiência dos planos de carreira do Município de Maracanaú/CE.

1.2.2 Objetivos específicos

•  Examinar a evolução conceitual  da meritocracia e sua relação com a administração 

pública gerencial.

• Identificar instrumentos de mérito, desempenho, progressão e recompensa presentes na 

Constituição Federal de 1988 e na PEC nº 38/2025.

•  Analisar  os  mecanismos  meritocráticos  formalmente  previstos  nos  PCCV  de 

Maracanaú/CE.

•  Aferir  a  percepção  dos  servidores  municipais  acerca  de  avaliação,  bonificação, 

capacitação, valorização e efeitos do congelamento de carreiras.
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• Desenvolver um Produto Técnico-Tecnológico voltado à implantação gradual de um 

modelo de gestão do desempenho e valorização por mérito.

1.3 Justificativa e relevância

A relevância científica do estudo reside na distinção entre insuficiência normativa e 

déficit de implementação. Em debates sobre reforma administrativa, é frequente atribuir ao 

texto  constitucional  a  responsabilidade  por  problemas  que  podem decorrer  de  capacidade 

institucional, escolhas políticas, restrições fiscais e descontinuidade administrativa. A análise 

articulada  entre  normas  e  percepção  dos  servidores  permite  examinar  essa  distinção  de 

maneira concreta.

A  relevância  prática  decorre  da  possibilidade  de  converter  previsões  legais  já 

existentes  em  procedimentos  administrativos  executáveis.  Por  se  tratar  de  mestrado 

profissional,  o  trabalho  não  se  encerra  no  diagnóstico:  propõe  um modelo  de  gestão  do 

desempenho que articula pactuação de metas, acompanhamento, avaliação, desenvolvimento 

e reconhecimento, com implantação gradual e atenção à sustentabilidade fiscal.

1.4 Estrutura da dissertação

Além desta introdução, o segundo capítulo discute o conceito de meritocracia e sua 

relação  com  reformas  administrativas.  O  terceiro  capítulo  examina  o  quadro  jurídico-

constitucional e os planos de carreira de Maracanaú. O quarto apresenta os procedimentos 

metodológicos.  O quinto reúne e  discute  os  resultados documentais  e  empíricos.  O sexto 

apresenta  o  Produto  Técnico-Tecnológico.  Por  fim,  o  sétimo  capítulo  sistematiza  as 

conclusões, limitações e recomendações.
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2 MERITOCRACIA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E REFORMAS DO ESTADO

2.1 Formação e ressignificação do conceito de meritocracia

Na  justificativa  da  PEC  nº  38/2025,  não  obstante  se  reconheça  o  processo  de 

institucionalização e o fortalecimento normativo sem precedentes da Administração Pública 

brasileira desde a promulgação da CF/88, argumenta-se que ainda persistiriam deficiências 

estruturais que limitariam a efetividade das políticas públicas e comprometeriam o grau de 

satisfação da população brasileira com a qualidade dos serviços públicos.

Os  legisladores  concluem a  exposição  de  motivos  com o reconhecimento  de  que, 

desde 1988, o Brasil construiu uma administração pública mais estável, transparente e técnica. 

Entretanto, argumentam que se faz necessária uma nova evolução para atender um ambiente 

completo  e  de  demandas  sociais  crescentes,  tendo  a  reforma  administrativa,  entre  outros 

pontos, foco na meritocracia.

Convém lembrar que a expressão meritocracia ganhou diferentes contornos desde a 

sua criação. A princípio, em um sentido pejorativo, o sociólogo Michael Young, em seu livro 

satírico  The Rise  of  the  Meritocracy (A Ascensão da  Meritocracia),  utiliza  o  termo para 

alertar sobre o risco de um sistema social que, ao rejeitar uma herança de privilégios, poderia 

criar uma espécie de nova aristocracia baseada no intelecto e no desempenho, o que levaria ao 

aumento da desigualdade social por criar uma elite arrogante, deixando à margem as classes 

com menos mérito.

Em sua acepção moderna, o termo foi ressignificado, passando a ser utilizado como 

um ideal de justiça e reconhecimento do esforço individual. Na leitura de Barbosa (1996, 

1999),  a  meritocracia  pode  ser  compreendida  como  um  sistema  de  valores  que  rejeita 

privilégios hereditários ou corporativos e busca diferenciar pessoas por critérios associados ao 

mérito e ao desempenho, sem que isso elimine as tensões próprias da sociedade brasileira.

No âmbito da reforma administrativa,  percebe-se que a noção de meritocracia está 

relacionada à busca por uma administração pública mais eficiente e orientada por resultados. 

Para tanto, a progressão funcional na carreira, as recompensas institucionais e a distribuição 

de competências devem ocorrer conforme o desempenho, revogando-se qualquer elevação na 

carreira baseada unicamente em critérios automáticos ou adicionais exclusivamente referentes 

a tempo.

Bresser-Pereira (1998), ao examinar a reforma gerencial do Estado, argumentava que a 

transição para um modelo gerencial de administração pública pressupõe a consolidação de 

mecanismos de avaliação de desempenho, capazes de aferir objetivamente a contribuição do 

servidor para a consecução das metas organizacionais.
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Nesse sentido, a PEC nº 38/2025 determina a inclusão do inciso XXXII ao art. 22 da 

CF/88, o qual prevê as hipóteses de competência legislativa privativa da União, propondo que 

seja desse ente federativo a competência para legislar sobre normas gerais acerca do ciclo 

laboral da gestão de pessoas nas administrações públicas direta e indireta de qualquer dos 

Poderes  e  Órgãos autônomos da União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  inclusive 

quanto à avaliação de desempenho e o reconhecimento por resultados.

Ademais, o texto original da reforma administrativa pretende inserir o inc. XI-A ao art. 

37 da Constituição Federal, cujo caput elenca os princípios que regem a administração pública 

brasileira.  O referido inciso incentiva a instituição, por lei,  de bônus de resultado para os 

agentes públicos em atividade pelos entes federativos.

Tal política pública de valorização salarial fica condicionada à existência de avaliação 

periódica de desempenho de pessoal, com objetivos e metas individuais que estejam alinhadas 

a acordos de resultados anualmente pactuados no âmbito do órgão ou entidade pública cujos 

objetivos e metas institucionais devem ser avaliadas em ciclos anuais.

Portanto, os defensores da proposta argumentam que, ao aproximar a gestão pública de 

um modelo orientado por resultados, a reforma administrativa pretende construir um ambiente 

organizacional em que os servidores são estimulados a aprimorar suas capacidades, enquanto 

o Estado se torna mais responsivo às demandas sociais.

2.2 Mérito, igualdade e impessoalidade

A utilização do mérito como critério de distribuição de oportunidades não pode ser 

dissociada da igualdade e da impessoalidade. No serviço público, o mérito somente possui 

legitimidade quando os critérios são conhecidos previamente, aplicáveis de modo uniforme, 

compatíveis  com  as  atribuições  do  cargo  e  sujeitos  a  controle.  A  avaliação  não  deve 

reproduzir  favoritismos nem converter  diferenças de recursos e  condições de trabalho em 

supostas diferenças individuais de valor.

Por  essa  razão,  a  meritocracia  administrativa  requer  procedimentos,  evidências  e 

garantias.  A  objetividade  não  significa  eliminar  todo  juízo  profissional,  mas  reduzir  a 

arbitrariedade por meio de critérios, pesos, registros, justificativas e possibilidade de revisão. 

Esse entendimento orienta tanto a análise normativa quanto o modelo proposto no Produto 

Técnico-Tecnológico.

A relação entre  mérito e  igualdade exige distinguir  igualdade formal  de igualdade 

material.  A  igualdade  formal  impede  que  critérios  pessoais,  familiares  ou  políticos 

determinem o acesso a oportunidades públicas. A igualdade material, por sua vez, exige que 

as  condições  concretas  de  trabalho  sejam consideradas  para  que  servidores  submetidos  a 
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estruturas,  recursos  e  demandas  diferentes  não  sejam comparados  como se  atuassem em 

contextos  idênticos.  Nessa  perspectiva,  a  impessoalidade  não  se  limita  à  ausência  de 

perseguição  ou  favorecimento:  ela  impõe  à  Administração  o  dever  positivo  de  construir 

critérios verificáveis, previamente divulgados e relacionados às atribuições do cargo (Mello, 

2025; Di Pietro, 2025).

Barbosa (1996, 1999) demonstra que a meritocracia brasileira apresenta uma tensão 

recorrente entre o discurso de valorização do desempenho e a dificuldade institucional de 

diferenciar resultados. Essa dificuldade não decorre apenas de resistência dos servidores. Ela 

também  se  relaciona  à  baixa  confiança  nos  instrumentos  avaliativos,  ao  receio  de 

favorecimentos  e  à  tradição  de  avaliações  formais  em  que  quase  todos  recebem  notas 

semelhantes. Quando a avaliação não produz feedback, desenvolvimento ou consequências 

coerentes, transforma-se em rito burocrático e perde legitimidade.

A  legitimidade  de  um  sistema  meritocrático  depende,  portanto,  de  justiça 

procedimental.  Não basta  que  o  resultado seja  apresentado como tecnicamente  correto;  o 

servidor precisa conhecer os critérios, compreender como as evidências foram consideradas, 

participar  da  pactuação de expectativas  e  dispor  de  instância  de  revisão.  A existência  de 

recurso não deve ser percebida como obstáculo gerencial, mas como garantia de qualidade, 

pois permite corrigir erros, identificar vieses e aperfeiçoar o próprio modelo.

Outro  aspecto  relevante  é  a  dimensão  coletiva  do  desempenho.  A entrega  de  um 

serviço público resulta, em regra, da interação entre servidores, equipes, sistemas, gestores e  

políticas  institucionais.  Atribuir  resultados  exclusivamente  ao  indivíduo  pode  ocultar 

problemas estruturais e estimular competição disfuncional. Por essa razão, o modelo proposto 

nesta dissertação combina dimensões individuais e coletivas, reconhecendo que cooperação, 

compartilhamento  de  conhecimento  e  contribuição  para  a  unidade  também  constituem 

manifestações de mérito.

A crítica de Young (1958) permanece atual justamente porque alerta para o risco de 

converter  o  mérito  em justificativa  moral  para  desigualdades.  No ambiente  público,  uma 

política  de  desempenho não  deve  classificar  pessoas  como intrinsecamente  superiores  ou 

inferiores.  Seu  objeto  são  comportamentos,  competências  e  entregas  observáveis  em 

determinado ciclo e contexto. O foco deve ser o desenvolvimento e a melhoria do serviço, e 

não a construção de hierarquias permanentes de valor pessoal.

2.3 Administração burocrática, administração gerencial e desempenho

A  profissionalização  burocrática  consolidou  instrumentos  essenciais  de 

impessoalidade, como concurso, carreira e estabilidade. A administração gerencial, por sua 
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vez, enfatizou resultados, responsabilização, qualidade e avaliação. Esses modelos não devem 

ser tratados como etapas totalmente excludentes. No contexto brasileiro, a gestão orientada a 

resultados depende das garantias burocráticas que protegem a seleção técnica, a continuidade 

e a neutralidade administrativa.

O desafio consiste em combinar segurança institucional com capacidade de gestão. A 

avaliação  de  desempenho  pode  contribuir  para  desenvolvimento,  alocação,  capacitação  e 

melhoria  de  processos,  desde  que  não  seja  reduzida  a  instrumento  punitivo  ou  a  mera 

formalidade. A literatura e os documentos analisados convergem quanto à importância da 

implementação, mas divergem sobre a necessidade de nova alteração constitucional.

A  administração  burocrática  foi  historicamente  decisiva  para  substituir  relações 

patrimonialistas por regras gerais, concursos, carreiras e controles. No Brasil, essas garantias 

continuam  essenciais  porque  protegem  o  servidor  de  interferências  político-partidárias  e 

asseguram continuidade às  políticas  públicas.  A administração gerencial  não elimina essa 

base; acrescenta instrumentos de planejamento, responsabilização e avaliação orientados ao 

cidadão (Bresser-Pereira, 1998).

O desempenho público possui  natureza multidimensional.  Quantidade de processos 

concluídos  ou  atendimentos  realizados  pode  ser  relevante,  mas  não  esgota  a  análise. 

Qualidade, legalidade, confiabilidade, tempestividade, inovação, cooperação e impacto sobre 

o  usuário  também  precisam  ser  considerados.  Uma  avaliação  centrada  apenas  na 

produtividade numérica pode incentivar atalhos, seleção de tarefas mais fáceis e redução da 

atenção a casos complexos. Por isso, indicadores quantitativos devem ser combinados com 

evidências qualitativas e critérios de qualidade.

A  gestão  do  desempenho  também  não  se  confunde  com  controle  disciplinar.  O 

processo disciplinar apura infrações funcionais, assegurando contraditório e ampla defesa em 

procedimento  próprio.  A  avaliação,  ao  contrário,  acompanha  expectativas  ordinárias  de 

trabalho, identifica lacunas de competência e orienta desenvolvimento. A confusão entre essas 

finalidades aumenta a resistência dos participantes e favorece o uso punitivo da ferramenta. O 

PTT separa expressamente os dois sistemas e determina que resultados insuficientes gerem, 

inicialmente, orientação, capacitação e Plano Individual de Desenvolvimento.

A literatura sobre motivação no serviço público indica que recompensas extrínsecas 

não  explicam sozinhas  o  comprometimento  dos  agentes.  O  sentido  social  do  trabalho,  a 

possibilidade de contribuir para a coletividade, a autonomia responsável e o reconhecimento 

institucional também influenciam o comportamento. Perry e Wise (1990) denominam esse 

conjunto  de  disposições  de  motivação  para  o  serviço  público.  Assim,  uma  política  de 
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valorização deve articular incentivos financeiros, reconhecimento simbólico, aprendizagem e 

participação em projetos relevantes.

Essa compreensão afasta uma visão reducionista segundo a qual a ausência de bônus 

necessariamente  conduz  à  inércia  ou,  inversamente,  segundo  a  qual  o  bônus,  por  si  só, 

resolveria  problemas  de  desempenho.  Incentivos  mal  desenhados  podem  produzir 

comportamentos  oportunistas,  concentração  em  metas  fáceis  e  competição  excessiva.  A 

efetividade  depende  de  coerência  entre  metas  institucionais,  capacidade  de  execução, 

qualidade da liderança e percepção de justiça.

2.4 Reformas administrativas e o problema da implementação

A  experiência  examinada  sugere  que  a  mudança  normativa,  isoladamente,  não 

assegura mudança organizacional. A efetividade exige regulamentação, recursos, governança, 

capacitação  de  avaliadores,  sistemas  de  informação,  participação  dos  servidores  e 

continuidade administrativa. Quando esses elementos não estão presentes, a previsão legal 

pode permanecer simbólica ou ser suspensa diante de restrições fiscais.

Essa  perspectiva  desloca  o  foco  de  uma  oposição  simplificada  entre  defender  ou 

rejeitar reformas. O ponto central passa a ser a capacidade de transformar normas em rotinas 

institucionais legítimas, sustentáveis e verificáveis. É sob esse enfoque que se examinam a EC 

nº 19/1998, a PEC nº 38/2025 e a legislação municipal.

A implementação de reformas administrativas envolve tradução de normas gerais em 

rotinas,  responsabilidades,  sistemas  e  decisões  orçamentárias.  Entre  a  aprovação  de  uma 

emenda constitucional e a alteração efetiva do comportamento organizacional existem etapas 

de  regulamentação,  desenho  de  processos,  capacitação,  comunicação,  monitoramento  e 

revisão. A ausência de qualquer desses elementos pode fazer com que a inovação permaneça 

apenas no plano formal.

Bresser-Pereira  (1998)  já  advertia  que  a  reforma  gerencial  não  se  resume  à 

modificação de textos legais, pois depende da construção de instituições capazes de definir 

resultados e responsabilizar gestores. Em sentido convergente, Naranjo Bautista, Mosqueira e 

Lafuente (2024) destacam a necessidade de capacidades estatais para uma gestão estratégica, 

meritocrática e inclusiva do serviço público. Capacidade estatal, nesse contexto, compreende 

pessoal qualificado, liderança, informação, coordenação e recursos para executar decisões.

A  descontinuidade  administrativa  é  particularmente  relevante  no  nível  municipal. 

Mudanças  de  governo  ou  de  dirigentes  podem  interromper  ciclos  avaliativos,  alterar 

prioridades  e  desmobilizar  comitês.  Para  reduzir  esse  risco,  o  modelo  proposto  prevê 

normatização,  documentação  dos  procedimentos,  governança  colegiada  e  produção  de 



21

relatórios agregados. Esses mecanismos não eliminam a influência política, mas aumentam os 

custos institucionais da interrupção injustificada.

Restrições fiscais também precisam ser examinadas com cautela. A sustentabilidade 

orçamentária  é  condição  legítima  para  a  continuidade  das  políticas  de  pessoal,  mas  não 

autoriza que todo o sistema de avaliação e desenvolvimento seja paralisado. Mesmo quando 

não houver disponibilidade para efeitos financeiros imediatos, a Administração pode manter 

diagnósticos  de  competência,  feedback,  capacitação,  reconhecimento  não  financeiro  e 

registros necessários ao planejamento futuro.

Desse modo, a pergunta relevante não é apenas se a Constituição contém autorização 

para práticas meritocráticas, mas se os entes possuem capacidade e vontade institucional para 

implementá-las.  A  análise  de  Maracanaú  permite  observar  essa  diferença:  os  planos  de 

carreira apresentam linguagem de mérito, capacitação e avaliação, porém a suspensão das 

progressões e das avaliações rompeu a cadeia que deveria conectar norma, comportamento e 

reconhecimento.

2.5 Gestão de pessoas, competências e motivação no setor público

A discussão sobre meritocracia ganha maior densidade quando aproximada da gestão 

de pessoas no setor público. Bergue (2019) sustenta que a gestão de pessoas em organizações 

públicas  não  pode  ser  reduzida  a  rotinas  administrativas  de  pessoal,  devendo  articular 

liderança,  competências,  desenvolvimento  e  objetivos  institucionais.  Nessa  perspectiva, 

avaliar desempenho só produz valor quando o resultado da avaliação retroalimenta decisões 

de capacitação, alocação, desenvolvimento e melhoria do trabalho.

Pires  et  al.  (2005),  ao  tratar  da  gestão  por  competências  em  organizações 

governamentais, destacam a importância de identificar conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários à consecução dos objetivos públicos e de construir  ações de desenvolvimento 

coerentes com as lacunas encontradas. A abordagem por competências reforça que mérito não 

equivale apenas a produtividade:  envolve capacidade técnica,  comportamento profissional, 

aprendizagem e contribuição para resultados coletivos.

Longo (2007) associa mérito e flexibilidade à existência de sistemas profissionais de 

gestão de pessoas. A diferenciação de desempenhos somente é legítima quando acompanhada 

por regras estáveis, critérios verificáveis e instâncias capazes de limitar arbitrariedades. Isso é 

particularmente relevante no serviço público, em que a busca por resultados deve conviver 

com legalidade, impessoalidade, igualdade e continuidade administrativa.

Denhart  e  Denhardt  (2015)  acrescentam  que  o  desempenho  estatal  não  pode  ser 

compreendido exclusivamente pela lógica de incentivos econômicos. A produção de valor 
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público depende de compromisso com o cidadão, participação, responsabilidade e valores 

institucionais. Em sentido convergente, Perry e Wise (1990) mostram que a motivação para o 

serviço público pode decorrer do sentido social do trabalho e da disposição para contribuir 

com a coletividade, o que ajuda a compreender por que servidores submetidos às mesmas 

regras de carreira podem reagir de maneiras distintas aos incentivos.

A recomendação da OECD (2019) sobre liderança e capacidade no serviço público 

enfatiza  sistemas baseados  em mérito,  desenvolvimento contínuo,  liderança responsável  e 

gestão orientada a capacidades. O diálogo entre essas contribuições indica que uma política 

meritocrática  sustentável  exige  mais  do  que  bônus  ou  progressões:  requer  arquitetura  de 

gestão  de  pessoas  que  combine  critérios  objetivos,  desenvolvimento,  participação, 

reconhecimento, capacidade de liderança e atenção à dimensão coletiva dos resultados.

Quadro 1 – Síntese dos instrumentos meritocráticos examinados

Instrumento Finalidade na gestão de pessoas
Condição de 
legitimidade/efetividade

Avaliação de desempenho
Diagnosticar entregas, 
competências e necessidades de 
desenvolvimento

Critérios prévios, evidências, 
feedback, revisão e capacitação de 
avaliadores

Progressão e promoção
Associar desenvolvimento 
funcional a desempenho, 
qualificação e experiência

Regras legais, continuidade dos 
ciclos e igualdade de oportunidades

Capacitação e gestão por 
competências

Reduzir lacunas e desenvolver 
capacidades organizacionais

Diagnóstico de competências e 
ligação com necessidades 
institucionais

Reconhecimento financeiro e não 
financeiro

Valorizar contribuições e reforçar 
comportamentos desejáveis

Sustentabilidade fiscal, 
transparência e combinação de 
resultados individuais e coletivos

Gestão por resultados
Alinhar entregas individuais e de 
equipes aos objetivos públicos

Metas controláveis, indicadores de 
qualidade e foco no cidadão

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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3 O QUADRO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DA MERITOCRACIA NO SERVIÇO 

PÚBLICO

3.1 A Constituição Federal de 1988 e a Emenda Constitucional nº 19/1998

A ideia de que o serviço público deva ser orientado por instrumentos de meritocracia, 

não  obstante  o  senso  comum trate  como um tema  moderno,  é,  na  perspectiva  histórica, 

bastante  antiga  no  Brasil.  Como  observa  Barbosa  (1996,  1999),  a  primeira  constituição 

brasileira, outorgada em 1824, já delineava os fundamentos de uma meritocracia quando, em 

seu art. 179, inc. XIV, determinava: “Todo cidadão pode ser admitido aos cargos públicos 

civis, políticos ou militares, sem outra diferença que não seja por seus talentos ou virtudes.” A 

Constituição Federal de 1988, no art. 37, estruturou a administração pública brasileira sob a 

égide dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da 

eficiência.  Esses  princípios,  sobretudo  o  da  eficiência,  introduzido  pela  Emenda 

Constitucional  n.º  19/1998,  abriram  espaço  para  a  incorporação  de  instrumentos 

meritocráticos  nas  diretrizes  estruturantes  do  funcionalismo  público  brasileiro  (Di  Pietro, 

2025).

Segundo Mello (2025), o princípio da impessoalidade atua como fundamento jurídico 

essencial da lógica meritocrática. Na interpretação do doutrinador, a impessoalidade obriga a 

Administração  Pública  a  reger-se  por  critérios  objetivos.  Para  o  autor,  esse  instrumento 

constitui a forma mais adequada de assegurar igualdade de oportunidades e afastar práticas 

patrimonialistas.

O concurso público, segundo Di Pietro (2025), é a expressão mais evidente do modelo 

constitucional  meritocrático,  ao  promover  a  seleção  com  base  em  critérios  técnicos  e 

mensuráveis.  A  autora  ressalta  o  papel  da  CF/88  na  consolidação  de  uma  burocracia 

profissional e no enfrentamento de problemas como clientelismo, favoritismo e nepotismo, ou 

seja, elementos antagônicos ao mérito.

Corolário do princípio da eficiência, o art. 41, § 1º, III, possibilita a perda do cargo por 

avaliação  periódica  de  desempenho.  Aragão  (2020)  associa  a  avaliação  periódica  de 

desempenho à lógica gerencial de responsabilização e estímulo à eficiência. Outrossim, o art. 

39, caput, da CF/88, estabelece que os entes federativos deverão instituir, no âmbito de sua 

competência,  planos  de  carreira  para  os  servidores  da  administração  pública  direta,  das 

autarquias e das fundações públicas. Ademais, o parágrafo 2º do artigo supracitado determina 

que  a  União,  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  deverão  manter  escolas  de  governo para  a 

formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação em seus 

cursos um dos requisitos para a promoção na carreira.
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Parte desses dispositivos foi introduzida ou alterada pela Emenda Constitucional nº 

19/1998, que materializou a reforma administrativa de 1998. O intuito, à época, entre outros, 

era  o  de  implantar  elementos  meritocráticos  no  serviço  público  brasileiro,  a  exemplo  da 

responsabilização por resultados e do estímulo ao desempenho.

A Constituição de 1988 promoveu uma ampla constitucionalização da Administração 

Pública.  Ao estabelecer  princípios,  regras  de  ingresso,  direitos,  deveres  e  mecanismos de 

controle,  o  texto  constitucional  buscou  consolidar  uma  burocracia  profissional  e  limitar 

práticas  patrimonialistas.  O  concurso  público,  a  estabilidade  condicionada  ao  estágio 

probatório e a exigência de lei para a organização de carreiras constituem elementos de um 

sistema que valoriza critérios objetivos e previsibilidade (Barroso, 2023; Di Pietro, 2025).

A  Emenda  Constitucional  nº  19/1998  introduziu  expressamente  o  princípio  da 

eficiência no caput do art. 37 e ampliou a presença de instrumentos gerenciais. A eficiência 

constitucional  não  deve  ser  compreendida  apenas  como  redução  de  custos.  Ela  envolve 

adequação  entre  meios  e  fins,  qualidade  dos  serviços,  tempestividade,  racionalidade  e 

proteção  do  interesse  público.  Em  consequência,  medidas  de  desempenho  precisam 

permanecer subordinadas à legalidade, à impessoalidade e aos direitos fundamentais.

O  art.  39,  §  7º,  ao  admitir  a  aplicação  de  economias  de  despesas  correntes  em 

programas de qualidade, treinamento e produtividade, oferece fundamento para incentivos e 

reinvestimento em capacidade administrativa. Já o art. 39, § 2º, associa escolas de governo ao 

aperfeiçoamento  e  à  promoção  na  carreira.  Esses  dispositivos  demonstram  que  o  texto 

constitucional vigente não é indiferente ao desenvolvimento profissional ou aos resultados, 

embora deixe espaço relevante à regulamentação dos entes federativos.

A avaliação especial  de desempenho no estágio probatório e a avaliação periódica 

prevista no art.  41 possuem finalidades distintas,  mas revelam a opção constitucional  por 

vincular estabilidade e permanência a critérios de desempenho. A falta de regulamentação 

completa da avaliação periódica destinada à perda do cargo evidencia, contudo, o problema 

central  desta  pesquisa:  a  existência  de  fundamento  constitucional  não  garante  sua 

operacionalização.  A  lacuna  de  implementação  persiste  mesmo  após  décadas  da  EC  nº 

19/1998.

Portanto, o quadro constitucional combina proteção institucional e abertura gerencial. 

A  Constituição  assegura  garantias  contra  arbitrariedades  e,  simultaneamente,  permite 

avaliações, capacitação, progressões por mérito e prêmios de produtividade. A questão passa a 

ser a qualidade da legislação infraconstitucional e dos arranjos administrativos criados para 

concretizar essas possibilidades.
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3.2 A PEC nº 38/2025 e a centralidade da gestão por resultados

A  PEC  nº  38/2025  procura  explicitar  e  uniformizar  mecanismos  relacionados  à 

avaliação  de  desempenho,  reconhecimento  por  resultados,  estruturação  de  carreiras, 

planejamento e acordos institucionais. A proposta associa progressão e recompensa a metas e 

ciclos  avaliativos,  além de  atribuir  à  União  competência  para  editar  normas  gerais  sobre 

aspectos do ciclo laboral na administração pública.

A  comparação  com  o  texto  constitucional  vigente,  entretanto,  revela  que  vários 

fundamentos já se encontram presentes: eficiência, impessoalidade, planos de carreira, escolas 

de  governo,  avaliação  de  desempenho  e  possibilidade  de  prêmios  de  produtividade.  A 

diferença principal  está no grau de detalhamento,  na centralização de normas gerais  e  na 

tentativa de tornar obrigatória uma arquitetura de gestão por resultados.

A  PEC  nº  38/2025  procura  responder  à  fragmentação  dos  modelos  de  gestão  de 

pessoas por meio de normas gerais nacionais. A proposta reforça acordos de resultados, metas 

anuais,  avaliação periódica,  reconhecimento e maior número de níveis nas carreiras.  Essa 

arquitetura pode favorecer padronização mínima e reduzir carreiras excessivamente curtas, 

nas quais o servidor alcança rapidamente o topo remuneratório.

Entretanto, a centralização normativa também produz desafios federativos. Estados e 

municípios  apresentam  capacidades  administrativas,  estruturas  ocupacionais  e  condições 

fiscais  muito  distintas.  Normas  gerais  excessivamente  detalhadas  podem  reduzir  a 

possibilidade  de  adaptação  local  e  impor  custos  de  implementação  incompatíveis  com 

municípios  de  menor  porte.  O equilíbrio  entre  uniformidade  e  autonomia  deve,  portanto, 

orientar a análise da proposta.

Outro ponto sensível é a vinculação de recompensas a metas. O desenho constitucional 

de  bônus não elimina  a  necessidade de  lei  específica,  previsão orçamentária,  critérios  de 

elegibilidade, mecanismos de controle e avaliação dos efeitos. A experiência administrativa 

mostra que metas inadequadas podem ser cumpridas formalmente sem melhoria substantiva 

do serviço. A qualidade do indicador é tão importante quanto a existência do incentivo.

A proposta  possui  mérito  ao tornar  explícita  a  necessidade de ciclos  avaliativos  e 

planejamento  de  resultados.  Todavia,  vários  de  seus  objetivos  já  encontram respaldo nos 

princípios  da  eficiência  e  da  impessoalidade,  nos  planos  de  carreira  e  nos  dispositivos 

introduzidos pela EC nº 19/1998. Nesse sentido, a PEC pode aumentar a densidade normativa, 

mas não substitui as capacidades organizacionais indispensáveis à implementação.

A análise desenvolvida nesta dissertação não pretende negar toda utilidade à reforma. 

O argumento  é  mais  específico:  uma nova  emenda  constitucional  não  constitui  condição 
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necessária nem suficiente para que os entes implementem práticas meritocráticas. A reforma 

pode induzir e organizar, mas seus resultados dependerão de regulamentação, governança, 

participação, recursos, sistemas e continuidade.

3.3 Planos de cargos, carreiras e vencimentos de Maracanaú/CE

A Lei  Municipal  nº  1.872,  de  29  de  junho  de  2012,  instituiu  o  plano  de  cargos, 

carreiras  e  vencimentos  (PCCV)  dos  servidores  públicos  do  Poder  Executivo  de 

Maracanaú/CE. Por seu turno, a Lei Municipal nº 2.752, de 11 de outubro de 2018, instituiu 

um PCCV específico para o cargo de médico. Ambos os planos de carreiras foram instituídos 

sob a égide da Emenda Constitucional nº 19/1998, que introduziu o princípio da eficiência no 

texto constitucional.

Segundo  relatório  do  seu  Instituto  de  Previdência,  o  município  conta  com  3.531 

servidores  efetivos  e  em  exercício.  Além  de  estar  situado  na  região  metropolitana  de 

Fortaleza, segundo dados do IBGE, este ente federativo possui uma população de 234.509 

habitantes e conta com um distrito industrial, sendo a segunda maior economia do Ceará com 

um Produto Interno Bruto (PIB) total de cerca de R$ 12,3 bilhões.

Fundamentada em diretrizes  tipicamente  meritocráticas,  logo em seu art.  2º,  a  Lei 

Municipal nº 1.872/2012 informa que o plano de carreiras e vencimentos em questão tem por 

objetivo  a  valorização  dos  servidores  através  da  equidade  de  oportunidades  de 

desenvolvimento profissional  associada à melhoria da qualidade dos serviços prestados,  a 

exemplo  do  estímulo  ao  desenvolvimento  profissional;  da  valorização  do  servidor  pelo 

conhecimento adquirido, pela competência, pelo empenho e pelo desempenho; do incentivo à 

qualificação  funcional  contínua  e  da  avaliação  de  desempenho  como  um  processo  de 

desenvolvimento profissional e institucional.

Ademais, observa-se que o art. 12 do PCCV analisado instituiu cargos reunidos em 

diferentes grupos ocupacionais (operacional, médio, técnico e especializado), os quais estão 

estruturados em quinze referências, sete níveis de formação e cinco classes. Por sua vez, o art.  

17 do aludido plano aduz que o servidor evoluirá dentro da carreira através de progressão e de 

promoção.

Nesse sentido, o art. 18, inciso I, determina que a progressão ocorrerá pelo efetivo 

exercício de dois anos na referência, implicando na passagem de uma referência para outra 

imediatamente superior, levando-se em consideração a avaliação de desempenho. Já o inciso 

II do mesmo artigo traz a previsão da progressão por nível em função do grau de escolaridade 

ou titulação.
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Além disso, o art. 19 trata da promoção de classe por capacitação e mérito, a qual leva 

em consideração a  avaliação de desempenho,  o  tempo de efetivo exercício na classe  e  a 

pontuação obtida com a capacitação ou a participação em eventos e atividades relacionadas ao 

cargo que ocupe.

O art. 21 do plano de carreira analisado ainda veda o desenvolvimento profissional do 

servidor que houver sofrido penalidade disciplinar de suspensão, tiver mais de dez faltas não 

justificadas ou houver sido condenado por crimes cometidos contra a administração pública 

nos últimos 24 meses.

No que tange ao cargo de médico, por força de lei específica, foi instituído um PCCV 

próprio. Assim como na Lei Municipal nº 1.872/2012, que trata do plano de 64 cargos do 

Poder Executivo do ente público, o art. 2º, da Lei Municipal nº 2.752/2018, determina que o 

plano de carreira dos servidores médicos, de modo similar, deverá obediência a mecanismos 

que beneficiem o mérito profissional. Assim como no PCCV anterior, percebe-se que o plano 

de carreira dos médicos também busca estimular o desenvolvimento profissional de maneira 

associada  à  melhoria  da  qualidade  dos  serviços  prestados,  buscando  a  valorização  desse 

profissional  da medicina pelo conhecimento adquirido e  pelo desenvolvimento alcançado. 

Além  disso,  em  seu  art.  2º,  inc.  IV,  a  lei  municipal  que  instituiu  a  carreira  desses 

profissionais,  como  diretriz  básica,  estabelece  o  desenvolvimento  funcional  pelo 

reconhecimento do mérito, por meio de critérios objetivos que proporcionem igualdade de 

oportunidade.

De modo similar ao PCCV geral, o plano dos médicos municipais estruturou a carreira 

em quinze referências, sete níveis de formação e cinco classes, cuja evolução também deve 

ocorrer através de progressão e de promoção. Diferente do plano de cargos geral, o PCCV dos 

profissionais  da  saúde ainda  prevê  a  possibilidade  de  progressão  para  o  Nível  6  para  os 

servidores que cursarem uma residência médica.

Os planos de carreira exercem função central na política de gestão de pessoas porque 

estruturam  expectativas  de  desenvolvimento  ao  longo  da  vida  funcional.  Uma  carreira 

coerente deve indicar como experiência, formação, capacitação e desempenho se convertem 

em novas responsabilidades e padrões remuneratórios. Quando essas relações são claras, a 

carreira funciona como instrumento de planejamento e retenção; quando são interrompidas, 

pode tornar-se apenas uma tabela formal.

No  PCCV  geral  de  Maracanaú,  a  combinação  entre  referências,  níveis  e  classes 

permite  distinguir  progressão  horizontal,  elevação  por  escolaridade  e  promoção  por 

capacitação  e  mérito.  Esse  desenho  demonstra  que  a  legislação  municipal  incorporou 
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diferentes  formas de  desenvolvimento,  evitando que toda evolução dependa de  um único 

fator.  A avaliação de desempenho aparece como elemento transversal,  especialmente para 

progressão e promoção.

A previsão de impedimentos relacionados a faltas injustificadas, penalidades e crimes 

contra a Administração também revela uma dimensão ética do mérito. O desenvolvimento 

funcional  não é  associado somente  à  produtividade,  mas ao cumprimento de deveres e  à 

integridade. Para que essa dimensão seja legítima, entretanto, as restrições devem decorrer de 

fatos formalmente apurados e respeitar os prazos e garantias estabelecidos em lei.

O  PCCV  dos  médicos  preserva  a  estrutura  geral,  mas  reconhece  especificidades 

profissionais, como a residência médica. Essa diferenciação é compatível com a equidade, 

pois carreiras distintas podem exigir indicadores, formações e entregas próprias. Um modelo 

uniforme de avaliação não deve significar identidade absoluta de critérios; deve assegurar 

princípios comuns e permitir adaptações justificadas por família de cargos.

A análise documental indica, assim, que o Município não parte de vazio normativo. 

Ao contrário, possui legislação que associa desenvolvimento a conhecimento, competência, 

empenho,  desempenho  e  capacitação.  O  principal  problema  está  na  ruptura  da  execução 

continuada desses mecanismos, aspecto confirmado pela percepção dos servidores.

3.4 A suspensão do desenvolvimento funcional e a distância entre norma e prática

A Lei Municipal  nº 2.600/2017 suspendeu progressões e elevações de carreira sob 

justificativa  fiscal.  A medida  evidencia  a  tensão entre  valorização funcional  formalmente 

prevista e sustentabilidade orçamentária. Mais do que uma alteração pontual na remuneração, 

a  suspensão  prolongada  interfere  no  sentido  institucional  das  carreiras,  pois  rompe  a 

expectativa de vínculo entre esforço, qualificação, avaliação e desenvolvimento.

A ausência de avaliações durante o período reforça a distância entre a estrutura legal e 

a prática administrativa. Quando o ciclo de avaliação é interrompido, a Administração perde 

dados sobre competências, necessidades de capacitação, desempenho de equipes e resultados. 

O congelamento, portanto, produz efeitos que ultrapassam a dimensão financeira e alcançam a 

gestão do conhecimento, a motivação e a capacidade de planejamento de pessoas.

A suspensão prolongada do desenvolvimento funcional produz efeitos sobre o contrato 

psicológico entre  servidor e  organização.  Ainda que a relação jurídica seja estatutária,  os 

trabalhadores formam expectativas de reciprocidade: espera-se que dedicação, qualificação e 

desempenho sejam reconhecidos  conforme as  regras  instituídas.  Quando a  Administração 

mantém  as  exigências,  mas  interrompe  indefinidamente  as  contrapartidas  previstas,  pode 

surgir percepção de injustiça e perda de confiança.
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A teoria da equidade sustenta que indivíduos avaliam a relação entre contribuições e 

recompensas  comparando-a  com referências  relevantes  (Adams,  1965).  No  setor  público, 

essas  comparações  podem  ocorrer  entre  carreiras,  secretarias  ou  grupos  que  mantiveram 

gratificações  específicas.  A  existência  de  incentivos  para  segmentos  restritos, 

simultaneamente ao congelamento geral, tende a ampliar a percepção de tratamento desigual 

quando não há justificativa transparente baseada nas atribuições e resultados.

O  congelamento  também  compromete  a  memória  administrativa.  Sem  avaliações 

periódicas, não se registram de forma organizada as competências disponíveis, os resultados 

alcançados e as necessidades de desenvolvimento. A retomada futura das progressões torna-se 

mais  difícil  porque  faltam  evidências  históricas  e  critérios  aplicados  de  modo  contínuo. 

Assim, a economia financeira imediata pode produzir custos gerenciais acumulados.

A sustentabilidade fiscal deve ser enfrentada por planejamento e priorização, não pela 

eliminação permanente da política. Alternativas incluem retomada gradual, escalonamento de 

efeitos financeiros, preservação dos ciclos avaliativos sem impacto remuneratório imediato e 

utilização de formas não financeiras de reconhecimento. Essas medidas mantêm viva a lógica 

do desenvolvimento e geram dados para decisões orçamentárias futuras.

A distância entre norma e prática é, portanto, o achado institucional mais importante 

do caso. Ela demonstra que a efetividade da meritocracia depende menos da criação de novos 

enunciados constitucionais e mais da capacidade de sustentar processos administrativos ao 

longo do tempo.

3.5 Síntese comparativa

Quadro 2 – Comparação entre a CF/1988, a PEC nº 38/2025 e os PCCV municipais

Elemento
CF/1988 e EC nº 
19/1998

PEC nº 38/2025 PCCV de Maracanaú

Recompensa por 
desempenho

Admite adicional ou 
prêmio de produtividade, 
conforme lei do ente

Propõe bônus de 
resultado vinculado a 
avaliação e acordo anual

Prevê valorização pelo 
desempenho; aplicação 
prática limitada

Progressão e promoção

Determina planos de 
carreira e permite 
critérios definidos pelos 
entes

Veda evolução 
exclusivamente por 
tempo e reforça 
desempenho

Prevê progressão, 
promoção, capacitação e 
avaliação

Avaliação funcional
Prevê avaliação especial e 
periódica de desempenho

Transforma avaliação e 
metas em eixo central da 
gestão

Formalmente prevista, 
mas interrompida durante 
o congelamento

Competência normativa
Preserva autonomia 
federativa para estruturar 
carreiras

Amplia a competência da 
União para normas gerais

Legislação municipal 
específica

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
A comparação indica que a PEC nº 38/2025 aumenta o grau de detalhamento e busca 

uniformizar  práticas,  mas  parte  relevante  dos  instrumentos  de  mérito  e  desempenho  já 
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encontra  fundamento  no  texto  constitucional  vigente  e  na  legislação  local.  O  caso  de 

Maracanaú não autoriza inferência estatística sobre outros entes federativos;  sua função é 

evidenciar,  em contexto situado, que a existência de autorização constitucional e previsão 

legal não garante, por si, continuidade administrativa, orçamento, governança e execução.
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto  à  abordagem,  a  metodologia  aplicada  neste  trabalho  é  qualitativa,  com 

objetivo descritivo. O estudo combina uma análise bibliográfica (amparando-se na literatura 

especializada)  com  uma  análise  documental,  cujo  objetivo  é  identificar  e  analisar  os 

parâmetros de meritocracia do serviço público em três instrumentos normativos: (i) a Proposta 

de Emenda à Constituição nº 38/2025 (PEC da Reforma Administrativa); (ii) a Constituição 

Federal de 1988 e (iii) os Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) do município 

de Maracanaú.

A escolha desses documentos decorre da relevância da legislação apontada. A análise 

comparativa dos textos legais indicados permite avaliar, com suporte em doutrina renomada, 

se o ordenamento jurídico brasileiro já possui as ferramentas necessárias para efetivar práticas 

meritocráticas  no  serviço  público  ou  se  realmente  é  necessária  uma  nova  reforma 

constitucional para a sua efetivação na administração pública.

A análise da legislação irá considerar elementos como recompensas por desempenho, 

mecanismos  de  progressão  e  critérios  de  avaliação  funcional.  Complementarmente,  será 

conduzido um estudo de caso junto aos servidores públicos municipais de Maracanaú com o 

propósito  de  aferir  a  percepção  desses  profissionais  acerca  da  existência,  na  prática 

administrativa, de estímulos ao mérito na administração pública local.

Os  dados  analisados  na  pesquisa  são  primários  e  foram  obtidos  a  partir  de  um 

questionário, tendo como público-alvo servidores ocupantes de 65 cargos de diferentes níveis 

do aludido ente federativo. O questionário foi elaborado no Google Forms, contendo cinco 

perguntas fechadas.

Nesse  processo,  foram aferidas  percepções,  atitudes  e  níveis  de  concordância  dos 

servidores públicos consultados quanto à existência, em seu cargo, de um plano de carreira 

que  contemple  promoções  baseadas  em  avaliações  de  desempenho;  de  algum  tipo  de 

bonificação para os servidores que alcançam as metas; de treinamentos e capacitações para 

melhorar resultados; e de valorização dos bons servidores.

Para tanto, aplicou-se a escala Likert. Trata-se de um tipo de escala psicométrica que 

apresenta ao participante uma afirmação e solicita que ele indique seu grau de concordância 

ou  discordância  por  meio  de  opções  organizadas  em  níveis  ordenados.  No  questionário 

aplicado, a escala Likert apresentou quatro pontos, indo de discordância a concordância total.

O  questionário  foi  aplicado  em  ambiente  virtual,  cujo  link  para  acesso  foi 

disponibilizado,  via  e-mail,  para  215  servidores  do  município.  O  período  de  coleta  de 

respostas foi de 9 de novembro a 10 de dezembro de 2025, sendo voluntária a participação 
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deste público-alvo. A seleção dos participantes contempla servidores de diferentes áreas de 

atuação e níveis hierárquicos, de modo a captar uma visão multifacetada do corpo funcional 

da administração pública municipal.

Como derivação da pesquisa, foi elaborado um Produto Técnico Tecnológico (PTT) 

aplicável à gestão de pessoas do Poder Executivo de Maracanaú/CE, com vistas a efetivar e a 

aprimorar as práticas meritocráticas no funcionalismo público municipal.

Dessa forma, buscou-se contribuir para a construção de um ambiente organizacional 

onde  os  servidores  são  estimulados  a  aprimorar  suas  capacidades,  suas  entregas  e  o  seu 

desenvolvimento  profissional,  tornando  o  funcionalismo  municipal  mais  responsivo  às 

demandas sociais.

Por  fim,  salienta-se  que  a  pesquisa  observará  os  procedimentos  éticos  aplicáveis, 

garantindo o sigilo, o anonimato dos participantes e o uso das informações exclusivamente 

para fins acadêmicos.

4.1 Natureza e abordagem da pesquisa

A pesquisa caracteriza-se como aplicada, por buscar solução para problema concreto 

de gestão de pessoas;  qualitativa,  pela interpretação de normas,  literatura e percepções;  e 

descritiva, por identificar características do quadro jurídico e da experiência municipal.  A 

dimensão quantitativa é utilizada de modo complementar na apresentação das frequências do 

questionário, sem alterar a orientação predominantemente qualitativa do estudo.

A  classificação  da  pesquisa  como  aplicada  decorre  da  intenção  de  produzir 

conhecimento orientado à solução de um problema institucional concreto. O estudo não se 

limita  a  descrever  a  legislação  ou  a  percepção  dos  servidores;  utiliza  o  diagnóstico  para 

desenvolver  um modelo  de  intervenção.  Essa  característica  é  compatível  com a  natureza 

profissional do PROFIAP e com a exigência de articulação entre rigor analítico e utilidade 

para a Administração Pública.

A  abordagem  predominantemente  qualitativa  foi  escolhida  porque  a  questão  de 

pesquisa exige interpretar sentidos normativos e institucionais. A presença de termos como 

eficiência,  mérito,  avaliação  e  valorização  em  diferentes  documentos  não  garante  que 

possuam o mesmo alcance. A análise qualitativa permite compreender como esses conceitos 

são mobilizados pela Constituição, pela proposta de reforma e pela legislação municipal.

O  componente  quantitativo  é  descritivo  e  complementar.  Os  percentuais  do 

questionário não são utilizados para inferir características de todo o universo de servidores 

com margem estatística  conhecida.  Sua função é  organizar  as  respostas  obtidas  e  indicar 
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padrões de percepção que possam ser confrontados com os documentos. Essa combinação 

caracteriza uma estratégia de métodos integrados, sem afastar o predomínio interpretativo.

O estudo de  caso  foi  adequado porque  possibilitou  examinar  o  fenômeno em seu 

contexto real,  preservando a  interação entre  legislação,  decisões fiscais  e  experiência  dos 

servidores. A unidade de análise é a gestão do desenvolvimento funcional do Poder Executivo 

de Maracanaú, com ênfase nos instrumentos meritocráticos previstos nos PCCV e em sua 

efetividade prática.

O desenho metodológico responde à questão de pesquisa em dois níveis distintos. A 

suficiência  jurídico-constitucional  é  examinada  por  análise  normativa  e  bibliográfica  de 

alcance nacional, porque seu objeto é o próprio texto constitucional e a proposta de alteração. 

O estudo de caso de Maracanaú, por sua vez, não é utilizado para representar estatisticamente 

o serviço público brasileiro. Sua função é analítica e ilustrativa: observar, em um contexto 

concreto, se instrumentos formalmente previstos podem ter sua execução interrompida por 

fatores  administrativos,  políticos,  organizacionais ou fiscais.  Assim, o caso contribui  para 

testar a plausibilidade do argumento de implementação, sem pretensão de demonstrar que a 

experiência municipal se reproduz da mesma forma em todos os entes federativos.

4.2 Estratégia documental e bibliográfica

A análise  documental  concentrou-se  na  Constituição Federal  de  1988,  na  Emenda 

Constitucional nº 19/1998, na PEC nº 38/2025 e nas leis municipais relacionadas aos PCCV e 

ao congelamento das carreiras. A análise bibliográfica forneceu categorias para interpretar 

meritocracia, eficiência, impessoalidade, administração gerencial, avaliação de desempenho e 

capacidade estatal.

Foram definidos três eixos comparativos: recompensas por desempenho, mecanismos 

de  progressão  e  critérios  de  avaliação  funcional.  Esses  eixos  permitiram  verificar 

convergências e diferenças entre o modelo constitucional vigente, a proposta de reforma e a 

legislação municipal.

A seleção documental observou pertinência direta com o problema. A Constituição e a 

EC nº 19/1998 fornecem o marco geral; a PEC nº 38/2025 representa a proposta de alteração; 

as Leis Municipais nº 1.872/2012 e nº 2.752/2018 disciplinam carreiras; e a Lei nº 2.600/2017 

materializa a suspensão do desenvolvimento funcional.  Documentos institucionais e dados 

públicos foram utilizados para contextualizar o Município.

A leitura  dos documentos foi  orientada por  uma matriz  analítica formada por  três 

categorias: recompensas por desempenho, mecanismos de progressão e critérios de avaliação 

funcional.  Para  cada  categoria,  foram  identificados  fundamento  jurídico,  destinatários, 
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condições de aplicação, grau de detalhamento e evidências de execução. Essa sistematização 

permitiu  comparar  normas  de  hierarquia  e  finalidade  distintas  sem  tratá-las  como 

equivalentes.

A  pesquisa  bibliográfica  foi  utilizada  para  construir  o  conceito  de  meritocracia, 

discutir  administração  burocrática  e  gerencial  e  interpretar  os  princípios  constitucionais. 

Foram  privilegiados  autores  reconhecidos  do  Direito  Administrativo,  do  Direito 

Constitucional e da Administração Pública, além de estudos sobre capacidade estatal e gestão 

meritocrática.  As  fontes  não  foram  empregadas  apenas  como  confirmação,  mas  como 

perspectivas analíticas para examinar tensões entre igualdade, desempenho e implementação.

Durante  a  análise,  buscou-se  evitar  uma  leitura  exclusivamente  jurídica  ou 

exclusivamente  gerencial.  A  primeira  poderia  concluir  pela  suficiência  normativa  sem 

observar a execução; a segunda poderia propor instrumentos de desempenho sem considerar 

legalidade,  direitos  e  autonomia  federativa.  A  integração  das  duas  perspectivas  é 

indispensável para o objeto estudado.

O referencial foi ampliado para incorporar contribuições específicas de Administração 

Pública  e  Gestão  de  Pessoas,  especialmente  sobre  liderança,  gestão  por  competências, 

motivação para o serviço público, mérito, capacidade institucional e orientação ao cidadão. 

Essa  aproximação  permite  interpretar  a  avaliação  de  desempenho  não  apenas  como 

mecanismo jurídico, mas como processo de gestão que depende de liderança, aprendizagem, 

justiça procedimental e integração entre objetivos individuais e coletivos (Pires et al., 2005; 

Longo, 2007; Bergue, 2019; OECD, 2019).

4.3 Estudo de caso e participantes

O estudo de caso foi realizado com servidores efetivos do Município de Maracanaú, 

pertencentes a diferentes grupos ocupacionais. O questionário foi disponibilizado por meio 

eletrônico a 215 servidores,  entre 9 de novembro e 10 de dezembro de 2025, tendo sido 

obtidas 78 respostas. A participação foi voluntária e as respostas foram tratadas de forma 

agregada.

A amostra obtida correspondeu a 78 respostas entre 215 convites encaminhados. A 

adesão voluntária pode ter atraído servidores com maior interesse ou insatisfação em relação 

ao tema, razão pela qual os resultados não devem ser tratados como estimativa probabilística 

do conjunto do funcionalismo. Ainda assim, a diversidade de grupos ocupacionais amplia a 

utilidade exploratória do diagnóstico.

A opção pelo questionário eletrônico favoreceu alcance,  rapidez e  anonimato,  mas 

limitou a possibilidade de aprofundar justificativas individuais. Entrevistas semiestruturadas 
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poderiam esclarecer como experiências específicas de carreira, chefia e unidade influenciam 

as  respostas.  Essa  limitação  foi  parcialmente  enfrentada  pela  interpretação  conjunta  dos 

percentuais e da trajetória normativa municipal.

Os participantes foram informados sobre a finalidade acadêmica, a voluntariedade e o 

tratamento agregado dos dados. Não foram coletadas informações destinadas à identificação 

individual. O desenho buscou reduzir riscos profissionais e criar condições para manifestação 

autêntica,  aspecto  especialmente  importante  em  pesquisas  sobre  avaliação  e  relações  de 

trabalho.

4.4 Instrumento de coleta e tratamento dos dados

O questionário continha cinco perguntas fechadas, estruturadas em escala Likert. As 

questões abordaram promoções baseadas em avaliação, bonificação por metas, treinamentos, 

valorização dos bons servidores e impacto do congelamento das progressões no desempenho. 

Os  dados  foram  organizados  em  percentuais  e  interpretados  em  diálogo  com  a  análise 

documental.

A  estratégia  de  análise  não  pretendeu  estabelecer  causalidade  estatística,  mas 

identificar padrões de percepção e contrastá-los com as previsões legais. O estudo preserva 

cautela quanto à generalização, em razão do tamanho da amostra e do recorte institucional.

A escala Likert  de quatro pontos foi utilizada nas questões centrais para estimular 

posicionamento  entre  concordância  e  discordância.  Na  questão  sobre  impacto  do 

congelamento,  a  versão  apresentada  admitiu  categoria  neutra,  conforme  os  dados 

consolidados. A interpretação considerou tanto respostas individuais quanto agregações entre 

discordância total/parcial e concordância total/parcial.

O tratamento dos dados seguiu quatro etapas: conferência das respostas; cálculo de 

frequências e percentuais; agregação das categorias quando pertinente; e interpretação à luz 

dos documentos. Não foram realizados testes de associação ou modelos explicativos, pois o 

objetivo não era medir causalidade, mas identificar padrões de percepção e contrastá-los com 

a previsão normativa e com a experiência administrativa descrita.

A validade analítica foi fortalecida por triangulação. O congelamento das carreiras foi 

identificado na legislação; a interrupção das avaliações foi examinada na prática descrita; e a 

percepção dos servidores foi observada no questionário. A convergência dessas fontes oferece 

sustentação mais robusta do que qualquer uma isoladamente.

As  categorias  empíricas  mantiveram  correspondência  com  os  eixos  documentais. 

Promoções baseadas em avaliação relacionam-se aos mecanismos de progressão; bonificação 

por  metas,  às  recompensas;  e  valorização  e  treinamentos,  às  condições  institucionais  de 
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desenvolvimento. O impacto do congelamento foi incluído para captar possível consequência 

motivacional da interrupção prolongada.

O questionário mede percepções dos participantes e não constitui, isoladamente, prova 

da existência, inexistência ou efetividade objetiva de determinado instrumento de gestão. A 

efetividade  normativa  e  administrativa  foi  examinada  por  meio  da  triangulação  com 

legislação, documentos e informações institucionais, enquanto o questionário informa como 

os servidores percebem a aplicação prática desses mecanismos.

A utilização de cinco perguntas fechadas foi adequada para um diagnóstico sintético e 

exploratório,  mas  é  insuficiente  para  esgotar  um fenômeno complexo como meritocracia, 

motivação,  reconhecimento  e  desempenho.  Em  eventual  redesenho  da  pesquisa,  seriam 

acrescentadas dimensões relativas à justiça organizacional, qualidade do feedback, confiança 

na chefia,  condições e recursos de trabalho,  clareza das metas,  cooperação entre equipes, 

motivação para o serviço público, oportunidades de capacitação e percepção de favoritismo. 

Entrevistas  semiestruturadas  e  questões  abertas  permitiriam  aprofundar  os  mecanismos 

subjacentes às respostas.

O instrumento de  coleta  utilizado na pesquisa  encontra-se  reproduzido,  em versão 

consolidada, no Apêndice G.

4.5 Aspectos éticos, alcance e limitações

Foram  observados  sigilo,  anonimato,  voluntariedade  e  utilização  acadêmica  das 

informações. As respostas foram analisadas de forma agregada e não foram coletados dados 

destinados à identificação individual dos participantes.

As  principais  limitações  são  a  adesão  voluntária,  a  ausência  de  amostragem 

probabilística, o número de 78 respondentes, a concentração em um único município e o uso 

de  apenas  cinco  questões  fechadas.  A  adesão  pode  ter  atraído  participantes  com  maior 

interesse ou insatisfação em relação ao tema, e o questionário não permite aprofundar razões 

individuais  nem estabelecer  relações  causais  entre  congelamento de carreira,  motivação e 

desempenho.

Por  essas  razões,  os  percentuais  apresentados  não  devem  ser  generalizados 

estatisticamente  para  todo  o  funcionalismo de  Maracanaú,  e  menos  ainda  para  o  serviço 

público  brasileiro.  O estudo de  caso funciona  como evidência  situada  de  um mecanismo 

possível: a existência de fundamento constitucional e previsão legal pode coexistir com baixa 

continuidade  administrativa  e  baixa  percepção  de  aplicação  prática.  A  conclusão  sobre 

suficiência  normativa  decorre  prioritariamente  da  análise  jurídico-documental;  o  caso 

empírico apenas reforça a necessidade de distinguir norma e implementação.



37

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 Recompensas por desempenho

No que tange às recompensas por desempenho, a PEC nº 38/2025 propõe a introdução 

do inc. XI-A ao art. 37 da CF/88 para estimular a elaboração de leis ordinárias que instituam 

bônus de resultado para os agentes públicos em atividade, desde que exista um acordo de 

resultados pactuado anualmente no âmbito do órgão ou entidade pública e uma avaliação 

periódica de desempenho de pessoal com objetivos e metas individuais alinhadas ao acordo de 

resultados anualmente avaliado.

Com a reforma administrativa operada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, o art. 

39,  §  7º,  da  CF/88,  trouxe a  previsão de  que cada  ente  federativo,  por  lei  própria,  deve 

disciplinar a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia com despesas 

correntes  em  cada  órgão,  autarquia  e  fundação,  para  treinamento  e  desenvolvimento, 

modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de 

adicional ou prêmio de produtividade.

Sob a égide da emenda constitucional supracitada, o PCCV geral dos cargos do Poder 

Executivo do ente federativo analisado, não obstante o art. 2º, inc. III, deixe expresso que o 

referido  plano  de  cargos,  carreiras  e  vencimentos  se  fundamente  na  diretriz  básica  da 

valorização do servidor pelo conhecimento adquirido, pela competência, pelo empenho e pelo 

desempenho, a análise do caso evidencia aplicação descontínua desses mecanismos na gestão 

municipal.

Por meio da Lei nº 2.600, de 13 de abril de 2017, sob o argumento da necessidade de 

adequar a sua folha de pagamento com pessoal aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), o município de Maracanaú/CE congelou qualquer tipo de progressão ou de elevação 

na carreira de seus servidores. Ademais, desde a instituição da “lei do congelamento”, o ente 

federativo sequer vem realizando a avaliação de desempenho dos seus servidores.

Contudo, após a alteração do seu estatuto de servidores, para cargos específicos, a 

exemplo dos auditores fiscais da área de tributação e finanças, o município instituiu algumas 

gratificações por desempenho, a exemplo da Gratificação de Produtividade Fiscal - FISC. Na 

Lei Municipal nº 1.499, de 10 de dezembro de 2009, o ente federativo regulamentou essa 

gratificação, determinando o seu pagamento no sistema de pontuação com 100 pontos fixos 

mensais e 400 pontos variáveis de acordo com uma tabela de produtividade.

A  recompensa  por  desempenho  pode  assumir  formas  financeiras,  funcionais  e 

simbólicas.  Bônus  e  prêmios  possuem  visibilidade,  mas  progressões,  oportunidades  de 

capacitação, participação em projetos, elogios funcionais e autonomia também comunicam 
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reconhecimento. Um sistema equilibrado evita que a valorização dependa exclusivamente de 

recursos financeiros e permite continuidade mesmo em períodos de restrição fiscal.

A Gratificação de Produtividade Fiscal demonstra que o Município possui experiência 

com incentivos associados a pontuação. Contudo, a concentração em carreira específica limita 

a percepção de uma política geral. A existência de tratamento diferenciado pode ser legítima 

quando vinculada a atribuições singulares, mas exige transparência sobre fundamentos, metas 

e resultados para não ampliar a sensação de privilégio.

A  PEC  nº  38/2025  associa  bônus  a  acordos  anuais  e  avaliação  periódica.  Essa 

vinculação  é  relevante  porque  impede,  em  tese,  pagamento  desvinculado  de  resultado. 

Entretanto,  acordos  de  resultados  devem  refletir  prioridades  públicas  e  indicadores 

controláveis pelos agentes. Metas afetadas principalmente por fatores externos podem gerar 

injustiça e reduzir a credibilidade do sistema.

A previsão do art. 39, § 7º, da Constituição indica que o arcabouço atual já admite 

prêmios de produtividade. A baixa utilização não decorre de proibição constitucional, mas de 

escolhas legislativas, orçamento e capacidade de mensuração. Esse achado reforça a hipótese 

de falha de implementação.

5.2 Mecanismos de progressão

Quanto aos mecanismos de progressão, a reforma administrativa pretende introduzir o 

inc.  XXIII,  alínea  g,  ao  art.  37  da  CF/88,  de  modo a  vedar,  expressamente,  na  redação 

constitucional,  qualquer progressão ou promoção que se dê exclusivamente por tempo de 

serviço aos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos das administrações direta e 

indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Outrossim, a PEC nº 38/2025, ao inserir o inc. IV ao art. 39, § 1º, da CF/88, pretende  

que todas as carreiras sejam estruturadas com um número maior de níveis, com a previsão de, 

no mínimo, vinte níveis para o alcance final da carreira, com interstício mínimo de um ano 

entre  cada  progressão  ou  promoção,  fortalecendo  um  percurso  funcional  contínuo  e 

dependente de métricas claras de desempenho e mérito.

Em sua exposição de motivos, a proposta de reforma constitucional argumenta que 

estudos  do  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  mostram  que  a  vinculação  entre 

progressão funcional, desempenho e capacitação contínua eleva a produtividade e aumenta a 

satisfação do cidadão. Por isso, segundo a PEC nº 38/2025, a progressão funcional deve ser 

um processo baseado em mérito, resultados e critérios objetivos, com avaliações periódicas, 

capacitação, titulação e desempenho como pilares.
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Após a reforma administrativa implementada pela Emenda Constitucional nº 19/1998, 

o  art.  39,  §  1º,  da  CF/88 passou a  determinar  que  os  planos  de  carreiras  dos  servidores 

instituídos  pelos  entes  federativos  devem  fixar  os  padrões  de  vencimento  e  os  demais 

componentes do sistema remuneratório, observando a natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de cada carreira; os requisitos para a investidura; e as 

peculiaridades dos cargos.

Assim, em sua redação atual, percebe-se que os mecanismos de progressão funcional 

dos servidores públicos não são pormenorizados pela CF/88 em regras específicas. Contudo, 

com a reforma administrativa realizada em 1998, o texto constitucional passou a estabelecer 

princípios,  diretrizes  e  fundamentos  que  orientam  como  a  progressão  deve  ocorrer, 

descentralizando e  deixando a  cargo de  cada  ente  federativo  a  elaboração dos  planos  de 

carreira, cuja progressão deve ser estruturada por lei, com critérios objetivos, e vinculada ao 

cargo ocupado.

Como discorrido anteriormente, no município analisado, o texto legal do PCCV geral 

de 64 cargos e do PCCV específico dos médicos, ambos instituídos por leis específicas, sob a 

égide  da  Emenda  Constitucional  nº  19/1998,  dispõe  que  os  planos  serão  pautados  pela 

valorização do servidor pelo conhecimento adquirido, pela competência, pelo empenho e pelo 

desempenho.

Entretanto, não obstante os PCCV disponham que a progressão por referência deve 

levar em consideração a avaliação de desempenho, que a progressão do nível depende da 

elevação da escolaridade e de que a promoção da classe exige o alcance de pontuação obtida 

com a capacitação ou a participação em eventos e atividades relacionadas ao cargo que ocupe, 

não se observa esse estímulo ao mérito na praxe administrativa desde que o município editou 

a “lei do congelamento”, que suspendeu todas as formas de evolução nas carreiras a partir de 

2017.

Com a edição da Lei Municipal nº 2.600, sob o argumento da necessidade de realizar 

adequações  orçamentárias  e  de  enxugar  a  folha  de  pagamento  do  funcionalismo,  o  ente 

público analisado,  na prática,  suspendeu a aplicação dos  PCCV anteriormente instituídos, 

deixando, desde então, de promover qualquer estímulo ao desempenho dos servidores que 

estivesse atrelado ao desenvolvimento das carreiras.

Carreiras estruturadas apenas pelo tempo oferecem previsibilidade, mas podem reduzir 

a relação entre desenvolvimento e evolução. Por outro lado, sistemas totalmente dependentes 

de avaliação podem gerar insegurança e favorecimento quando os instrumentos são frágeis. A 
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solução  institucional  mais  equilibrada  combina  interstício,  qualificação,  desempenho  e 

requisitos objetivos, preservando estabilidade e estimulando aprendizagem.

A proposta de ao menos vinte níveis busca alongar a trajetória funcional. O número de 

níveis, contudo, não garante motivação. É necessário que os intervalos remuneratórios sejam 

significativos, que os critérios sejam alcançáveis e que a Administração cumpra os ciclos. 

Uma carreira  longa com progressões sistematicamente suspensas pode produzir  frustração 

maior do que uma estrutura mais simples e executada.

Os PCCV de Maracanaú apresentam combinação diversificada de critérios, mas sua 

suspensão  esvaziou  a  função  gerencial.  A  progressão  deixou  de  atuar  como  sinal  de 

reconhecimento  e  como incentivo  à  capacitação.  Isso  demonstra  que  o  desenho  jurídico, 

embora importante, depende da previsibilidade de execução.

A  retomada  responsável  deve  considerar  passivos,  impacto  fiscal  e  tratamento 

isonômico.  O  PTT  não  define  efeitos  financeiros  retroativos,  matéria  que  exige  análise 

jurídica e orçamentária específica; propõe preservar e reorganizar o ciclo de gestão, criando 

informações confiáveis para decisões futuras.

5.3 Critérios de avaliação funcional

A PEC nº 38/2025 define que a avaliação funcional será um instrumento central de 

gestão.  Como  discorrido,  essa  proposta  de  emenda  à  constituição  prevê  a  realização  de 

avaliações periódicas de desempenho, com objetivos e metas individuais alinhadas ao acordo 

de resultados e às metas institucionais e avaliadas em ciclos anuais. Ademais, a progressão 

funcional e as promoções passarão a depender do desempenho aferido nessas avaliações.

Como dito, a CF/88 não estabelece critérios específicos ou detalhados de avaliação 

funcional  dos  servidores  públicos.  Contudo,  ela  prevê  a  obrigatoriedade  de  que  a 

administração utilize a avaliação de desempenho como instrumento de gestão, fornecendo as 

diretrizes gerais para que cada ente federativo defina os critérios específicos a serem definidos 

na legislação que institui os planos de cargos e carreiras.

Com a reforma administrativa constitucional de 1998, o art. 41, 1º, inc. III, trouxe a 

possibilidade  de  perda  de  cargo  do  servidor  estável  mediante  procedimento  de  avaliação 

periódica de desempenho, na forma de lei complementar, garantida a ampla defesa.

Contudo, apesar de ter sido inserida na CF/88, a avaliação periódica de desempenho 

ainda não foi implementada como mecanismo regular de desligamento de servidores estáveis 

no serviço público, porque sua regulamentação, na forma de lei complementar, sequer foi 

instituída,  mesmo passados quase  trinta  anos  da  EC nº  19/1998.  Portanto,  demissões  por 

avaliações de desempenho periódicas praticamente inexistem no serviço público.
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No que tange ao município analisado, embora os PCCV se fundamentem na diretriz 

básica da avaliação de desempenho como um processo de desenvolvimento profissional e 

institucional, não é o que se observa na prática da gestão administrativa.

Como  discorrido,  embora  vincule  e  condicione  as  progressões  e  as  promoções 

funcionais dos servidores a uma boa avaliação de desempenho, o ente federativo congelou os 

PCCV estudados e não vem realizando a avaliação de desempenho de seus servidores há 

vários anos.

Uma  avaliação  funcional  válida  precisa  satisfazer  requisitos  de  relevância, 

confiabilidade, transparência e utilidade. Relevância significa medir aspectos relacionados ao 

cargo e aos objetivos da unidade. Confiabilidade exige consistência entre avaliadores e ciclos. 

Transparência pressupõe conhecimento prévio dos critérios. Utilidade implica que o resultado 

produza feedback, capacitação ou decisão gerencial.

A subjetividade não pode ser eliminada integralmente, sobretudo em dimensões como 

cooperação e qualidade, mas pode ser controlada. Escalas com descrições comportamentais, 

evidências  documentadas,  justificativa  para  notas  extremas,  capacitação  de  avaliadores  e 

revisão por comissão reduzem arbitrariedades. A autoavaliação acrescenta reflexão, embora 

não deva produzir efeitos isoladamente.

A periodicidade anual proposta pela PEC favorece regularidade, mas ciclos semestrais 

podem ser adequados em projetos-piloto ou ambientes de rápida mudança. O PTT sugere 

acompanhamento  durante  o  ciclo  para  evitar  que  a  avaliação  seja  construída  apenas  no 

momento final. Feedback tempestivo permite correção de obstáculos e reduz surpresas.

A ausência  de  avaliação  em Maracanaú  impede  tanto  o  reconhecimento  quanto  o 

diagnóstico  de  desenvolvimento.  O  problema  não  é  somente  que  servidores  deixam  de 

progredir; a gestão deixa de conhecer suas capacidades e dificuldades. Assim, a retomada da 

avaliação possui valor mesmo antes da disponibilidade financeira para progressões.

5.4 Percepção dos servidores

O estudo de caso contou com 78 participantes, entre servidores efetivos pertencentes a 

diferentes grupos ocupacionais do Município de Maracanaú. As respostas foram coletadas em 

ambiente virtual entre 9 de novembro e 10 de dezembro de 2025. Os dados a seguir devem ser 

lidos  como  percepção  dos  respondentes  sobre  a  aplicação  prática  de  mecanismos 

meritocráticos, e não como mensuração direta de sua efetividade objetiva.

A interpretação conjunta das respostas evidencia contraste entre a previsão formal dos 

PCCV e o reconhecimento cotidiano desses mecanismos pelos participantes. Como a pesquisa 
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não utilizou amostragem probabilística,  os  percentuais  descrevem a amostra  obtida  e  não 

estimam, com margem de erro conhecida, a opinião de todo o funcionalismo municipal.

5.4.1 Promoções baseadas em avaliação de desempenho

Tabela 1 – Percepção sobre promoções baseadas em avaliação de desempenho

Resposta agregada Percentual

Discordam total ou parcialmente 61,5%

Demais respostas 38,5%

Fonte: Dados da pesquisa (2025).
A  maioria  dos  respondentes  não  reconhece  a  avaliação  de  desempenho  como 

fundamento  efetivamente  operante  da  evolução  funcional.  Esse  dado  é  coerente  com  a 

interrupção das avaliações e das progressões no período examinado. A conclusão possível, 

contudo, é perceptiva: o resultado não demonstra inexistência jurídica do instrumento, mas 

evidencia baixa percepção de sua aplicação prática.

5.4.2 Bonificação por metas

Tabela 2 – Percepção sobre bonificação por alcance de metas

Resposta agregada Percentual

Discordam total ou parcialmente da existência de 
bonificação

85,9%

Demais respostas 14,1%

Fonte: Dados da pesquisa (2025).
A baixa percepção de bonificação indica que mecanismos de produtividade existentes 

para grupos específicos não são reconhecidos pelos participantes como uma política geral de 

valorização.  O  achado  não  autoriza  afirmar  que  não  existam  gratificações  em  nenhuma 

carreira;  ele  evidencia  que,  na  amostra,  a  experiência  predominante  é  de  ausência  de 

reconhecimento financeiro vinculado ao alcance de metas.

Quanto  a  treinamentos  e  capacitações  para  melhoria  de  resultados,  as  respostas 

apresentaram distribuição mais equilibrada,  conforme registrado no banco de respostas da 

pesquisa. Esse resultado sugere que a oferta de desenvolvimento profissional pode variar entre 

áreas, unidades e trajetórias funcionais. Como o instrumento não continha questões abertas, 

não foi possível identificar quais modalidades de capacitação foram consideradas nem avaliar 

sua qualidade, frequência ou aderência às necessidades do trabalho.

5.4.3 Valorização dos bons servidores

Tabela 3 – Percepção sobre valorização dos bons servidores

Resposta agregada Percentual

Discordam total ou parcialmente de que os bons 
servidores sejam valorizados

84,7%

Demais respostas 15,3%

Fonte: Dados da pesquisa (2025).
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Esse é um dos resultados mais expressivos do estudo. A percepção de desvalorização 

ultrapassa a dimensão remuneratória e pode envolver ausência de feedback, oportunidades, 

reconhecimento  simbólico,  mobilidade,  capacitação  e  coerência  entre  desempenho  e 

desenvolvimento funcional. Na perspectiva de Bergue (2019), a gestão de pessoas no setor 

público exige articulação entre liderança, desenvolvimento e objetivos institucionais; desse 

modo, políticas de valorização não podem se limitar a incentivos pecuniários.

5.4.4 Impacto do congelamento no desempenho

Tabela 4 – Impacto percebido do congelamento das progressões no desempenho

Percepção Percentual

Discordam que houve impacto negativo 43,6%

Neutros 12,8%

Concordam que houve impacto negativo 43,6%

Fonte: Dados da pesquisa (2025).
A igualdade entre concordância e discordância é substantivamente relevante porque 

impede uma leitura determinista da relação entre incentivo de carreira e desempenho. Para 

43,6% dos respondentes, a suspensão das progressões foi associada a piora do desempenho; 

para percentual idêntico, essa associação não ocorreu. O resultado, portanto, não confirma 

uma relação causal uniforme entre congelamento e queda de produtividade, nem a refuta de 

modo geral.

A heterogeneidade é compatível com a literatura de motivação no serviço público. 

Perry e  Wise (1990) mostram que o comportamento do servidor pode ser  sustentado por 

motivações relacionadas ao sentido público do trabalho, ao compromisso com a coletividade e 

à identidade profissional, enquanto Adams (1965) chama atenção para os efeitos da percepção 

de equidade na relação entre  contribuição e  recompensa.  Assim, a  mesma interrupção de 

incentivos pode ser vivenciada de maneira distinta por servidores submetidos a condições, 

chefias, demandas e expectativas diferentes.

Para a hipótese desta dissertação, o achado recomenda uma formulação mais precisa: 

incentivos meritocráticos podem influenciar motivação e desempenho, mas não constituem 

causa única ou suficiente do comportamento funcional. O equilíbrio das respostas reforça a 

necessidade  de  políticas  que  combinem  desenvolvimento,  reconhecimento,  condições  de 

trabalho, liderança, justiça procedimental e resultados coletivos. Também confirma a cautela 

metodológica de não inferir causalidade a partir do questionário transversal.

5.5 Distinção entre insuficiência normativa e falha de implementação

A comparação entre a análise normativa e a evidência do caso sustenta, no recorte 

estudado, a hipótese de que obstáculos de implementação possuem papel central na baixa 
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efetividade  percebida.  A Constituição  e  a  legislação  municipal  contêm fundamentos  para 

avaliação, progressão e reconhecimento, mas a continuidade desses mecanismos depende de 

regulamentação, governança, recursos, liderança e capacidade administrativa.

Essa conclusão deve ser delimitada. O estudo de caso não permite afirmar que a baixa 

efetividade da meritocracia em todo o serviço público brasileiro decorra das mesmas causas 

verificadas  em  Maracanaú.  O  caso  demonstra,  de  forma  situada,  que  a  existência  de 

fundamento normativo pode coexistir com interrupções administrativas e baixa percepção de 

aplicação prática, evidenciando que uma alteração constitucional, por si só, não assegura a 

implementação.

Em síntese, a análise constitucional permite afirmar que a ordem vigente oferece base 

jurídica  para  instituir  mecanismos  de  mérito  e  desempenho.  O  estudo  de  Maracanaú 

acrescenta evidência concreta de que tal base pode coexistir com interrupção administrativa. 

A contribuição do caso é, portanto, demonstrar a possibilidade e a relevância do problema de 

implementação, e não provar que toda baixa efetividade da meritocracia no Brasil decorra das  

mesmas causas.
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6 PRODUTO TÉCNICO-TECNOLÓGICO: MODELO DE GESTÃO DO 

DESEMPENHO E VALORIZAÇÃO POR MÉRITO

O  Produto  Técnico-Tecnológico  deriva  diretamente  do  diagnóstico  da  pesquisa  e 

busca  converter  previsões  legais  de  mérito,  avaliação,  capacitação  e  desenvolvimento 

funcional  em  procedimentos  administrativos  objetivos  e  executáveis.  Sua  instituição 

destinatária é a Prefeitura Municipal de Maracanaú/CE, com aplicação inicial  em projeto-

piloto e possibilidade de expansão gradual.

6.1 Contextualização e justificativa

A pesquisa  que  fundamenta  este  PTT analisou se  a  Constituição  Federal  de  1988 

oferece base jurídica para práticas meritocráticas no serviço público e examinou, como estudo 

de  caso,  a  realidade  dos  planos  de  cargos,  carreiras  e  vencimentos  de  Maracanaú/CE.  A 

análise  normativa  indicou  a  existência  de  fundamentos  jurídicos  para  avaliação, 

desenvolvimento e reconhecimento, enquanto o caso municipal evidenciou dificuldades de 

continuidade administrativa e baixa percepção de aplicação prática.

No  Município  analisado,  os  planos  de  carreira  preveem  progressões,  promoções, 

avaliação de desempenho, qualificação e reconhecimento do mérito. Entretanto, a suspensão 

do  desenvolvimento  funcional  e  a  interrupção  das  avaliações  produziram  distância  entre 

norma  e  prática,  comprometendo  a  capacidade  de  reconhecer  contribuições,  identificar 

necessidades de desenvolvimento e alinhar entregas a objetivos institucionais.

O PTT responde a esse problema por meio de solução aplicada, gradual e de custo 

relativo reduzido. O modelo não reduz desempenho à produtividade quantitativa: combina 

qualidade,  resultados,  competências  técnicas,  comportamento  profissional,  aprendizagem, 

equidade e contribuição coletiva.

6.2 Problema de intervenção

Como  transformar  as  previsões  legais  de  avaliação,  mérito,  capacitação  e 

desenvolvimento  funcional  existentes  nos  planos  de  carreira  de  Maracanaú  em  práticas 

administrativas  contínuas,  transparentes,  participativas,  impessoais  e  financeiramente 

sustentáveis?

6.3 Objetivos do produto

6.3.1 Objetivo geral

Desenvolver um modelo técnico e operacional de gestão do desempenho que permita 

ao Município de Maracanaú implementar práticas objetivas de avaliação, desenvolvimento 

profissional, acompanhamento de resultados e valorização por mérito.
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6.3.2 Objetivos específicos

• estabelecer critérios objetivos e transparentes para a avaliação periódica dos servidores;

• vincular a avaliação à capacitação, ao desenvolvimento profissional e à melhoria dos 

serviços;

• criar indicadores adaptáveis a diferentes cargos, equipes e unidades administrativas;

• reduzir a subjetividade, o favorecimento pessoal e a utilização meramente punitiva da 

avaliação;

• instituir procedimentos de pactuação de metas, feedback, revisão e recurso;

• compatibilizar avaliação individual com resultados coletivos e institucionais;

•  oferecer  formas  de  reconhecimento  financeiro  e  não  financeiro  compatíveis  com a 

realidade municipal;

• subsidiar a retomada gradual e responsável das progressões e promoções funcionais;

• produzir dados gerenciais para decisões de capacitação, alocação, liderança e melhoria 

de processos.

6.4 Princípios orientadores

Quadro 3 – Princípios orientadores do modelo proposto

Princípio Aplicação no modelo

Legalidade
Todos os efeitos funcionais devem possuir 
fundamento legal e regulamentar.

Impessoalidade
Critérios previamente divulgados, evidências 
verificáveis, impedimentos e revisão devem reduzir 
espaço para favorecimentos.

Transparência
Servidor e chefia devem conhecer metas, pesos, 
evidências, procedimentos e resultados.

Participação
Indicadores e metas devem ser construídos com 
participação de servidores e gestores.

Desenvolvimento
A avaliação deve orientar melhoria, capacitação e 
aprendizagem, não funcionando apenas como 
instrumento sancionatório.

Equidade
Metas e critérios devem considerar diferenças entre 
cargos, recursos, complexidade e contexto de 
trabalho.

Proteção de dados
Resultados individuais devem ter acesso restrito e 
finalidade legítima, com divulgação preferencial de 
dados agregados.

Sustentabilidade fiscal
A implantação deve ser gradual e compatível com 
disponibilidade orçamentária e limites fiscais.

Foco no cidadão
O desempenho deve contribuir para qualidade, acesso, 
legalidade e confiabilidade dos serviços públicos.

Cooperação
O modelo deve reconhecer a natureza coletiva das 
entregas públicas e evitar competição disfuncional.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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6.5 Estrutura do modelo

O  modelo  é  organizado  em  ciclo  contínuo  de  seis  fases:  diagnóstico,  pactuação, 

acompanhamento, avaliação, desenvolvimento e reconhecimento. A sequência permite que a 

avaliação seja tratada como processo e não como evento isolado ao final do período.

1.  Diagnóstico  institucional:  levantamento  de  cargos,  atribuições,  legislação, 

indicadores existentes, recursos e limitações operacionais.

2.  Pactuação  de  metas  e  expectativas:  definição  de  entregas,  comportamentos, 

indicadores e critérios para o ciclo, com participação dos envolvidos.

3.  Acompanhamento:  reuniões  periódicas,  registro  de  evidências,  identificação  de 

obstáculos e ajustes de percurso.

4.  Avaliação:  autoavaliação,  avaliação  da  chefia,  indicadores  objetivos  e,  quando 

tecnicamente adequado, outras fontes previamente definidas.

5. Desenvolvimento: elaboração de Plano Individual de Desenvolvimento e ações de 

capacitação associadas às lacunas identificadas.

6.  Reconhecimento  e  melhoria:  valorização  dos  resultados,  revisão  do  processo  e 

preparação do ciclo seguinte.

6.6 Matriz de avaliação do desempenho

A matriz combina quatro dimensões, evitando que a avaliação seja baseada apenas em 

impressões pessoais ou em números isolados. Os pesos constituem referência para o projeto-

piloto e poderão ser adaptados por família de cargos, desde que aprovados e divulgados antes 

do início do ciclo.

Quadro 4 – Matriz de avaliação do desempenho

Dimensão Peso sugerido Exemplos de critérios

Competências comportamentais 25%

Responsabilidade, ética, 
assiduidade, cooperação, 
relacionamento e compromisso 
com o serviço público.

Competências técnicas 30%

Domínio das atribuições, qualidade 
técnica, solução de problemas, 
atualização e uso adequado de 
ferramentas.

Resultados e entregas 30%
Cumprimento de metas, qualidade, 
prazos, produtividade compatível e 
contribuição para a unidade.

Desenvolvimento profissional 15%

Capacitação, aplicação do 
aprendizado, compartilhamento de 
conhecimentos e participação em 
melhorias.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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6.6.1 Escala de pontuação

Escala de pontuação sugerida

Nota Classificação Descrição

1 Insuficiente
Desempenho muito abaixo do 
esperado, com evidências objetivas 
de descumprimento.

2 Necessita desenvolvimento
Atendimento parcial das 
expectativas, exigindo apoio e 
acompanhamento.

3 Satisfatório
Atende às expectativas essenciais 
do cargo e da unidade.

4 Muito satisfatório
Supera parte relevante das 
expectativas e contribui para 
melhorias.

5 Excelente
Supera consistentemente as 
expectativas e produz contribuição 
diferenciada.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.6.2 Evidências aceitas

• relatórios, processos concluídos, registros em sistemas e produtos entregues;

• cumprimento de prazos e padrões de qualidade previamente definidos;

• registros de atendimento, redução de retrabalho e melhoria de fluxos;

• participação em capacitações e aplicação prática dos conhecimentos;

• atuação em projetos, grupos de trabalho e iniciativas de inovação;

•  registros  de  cooperação,  compartilhamento  de  conhecimento  e  contribuição  para  a 

unidade;

• registros de feedback e acompanhamento realizados durante o ciclo.

6.6.3 Salvaguardas de impessoalidade e calibragem

Para reduzir o risco de favoritismo, relações pessoais e desigualdades entre unidades, o 

modelo deverá utilizar descritores comportamentais associados a cada faixa de nota, exigir 

justificativa e evidências para avaliações extremas e assegurar que as metas sejam pactuadas 

antes  do  ciclo.  A  chefia  não  poderá  alterar  retroativamente  critérios  para  beneficiar  ou 

prejudicar avaliados.

A comissão de avaliação realizará calibragem periódica entre unidades, comparando 

padrões  de  pontuação,  complexidade  das  metas  e  disponibilidade  de  recursos.  Diferenças 

anormais  de  distribuição  de  notas  deverão  ser  examinadas  antes  de  produzirem  efeitos 

funcionais. O objetivo não é impor curva forçada, mas detectar padrões incompatíveis com 

critérios uniformes.
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Deverão existir regras de impedimento e suspeição para avaliadores em situações de 

conflito de interesse, canal de manifestação do servidor, recurso a instância distinta da chefia 

imediata  e  auditorias  amostrais  sobre  evidências.  Indicadores  deverão  ser  ajustados  às 

condições reais de cada unidade para que diferenças estruturais de recursos ou demanda não 

sejam convertidas em supostas diferenças individuais de mérito.

6.7 Fontes e responsabilidades da avaliação

Fontes da avaliação e respectivas funções

Fonte Função

Autoavaliação
Promover reflexão, registrar entregas e apresentar 
evidências; não produzirá isoladamente efeitos 
funcionais.

Chefia imediata
Avaliar com base em critérios, metas e evidências, 
justificando notas extremas e registrando feedback.

Indicadores objetivos
Comprovar resultados, qualidade, prazos e entregas 
sob controle da equipe ou do servidor.

Comissão de avaliação
Revisar divergências, recursos, conflitos de interesse, 
padrões de notas e situações de possível parcialidade.

Usuários ou equipe
Atuar como fonte complementar apenas quando 
tecnicamente adequada e com instrumento 
previamente validado.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.7.1 Compatibilização entre desempenho individual e coletivo

Grande  parte  dos  resultados  públicos  depende  de  equipes,  sistemas  e  decisões 

interdependentes.  Por  isso,  metas  que  escapem  ao  controle  individual  não  devem  ser 

atribuídas integralmente a  um único servidor.  O desenho proposto separa  competências  e 

entregas  individuais  de  resultados  coletivos  da  unidade  e  de  resultados  institucionais, 

permitindo  avaliar  contribuição  pessoal  sem  ignorar  a  natureza  cooperativa  do  serviço 

público.

Como referência  para  o  projeto-piloto,  eventual  incentivo  financeiro  por  resultado 

poderá  combinar  50%  de  desempenho  institucional,  30%  de  desempenho  da  equipe  ou 

unidade  e  20%  de  componente  individual,  desde  que  esses  pesos  sejam  previamente 

regulamentados e testados. A dimensão individual deverá considerar qualidade, cooperação e 

cumprimento  de  responsabilidades,  e  não  apenas  volume  de  produção.  O  percentual  é 

sugestivo e deverá ser calibrado após o piloto.

Essa  arquitetura  evita  dois  extremos:  premiar  igualmente  desempenhos  individuais 

muito  distintos  ou  individualizar  resultados  que  dependem  essencialmente  de  trabalho 

coletivo.  Também  reduz  competição  disfuncional,  pois  a  maior  parcela  do  incentivo 

permanece vinculada ao desempenho compartilhado.
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6.8 Plano Individual de Desenvolvimento – PID

O PID converte o resultado da avaliação em ações concretas de melhoria e deverá 

conter  competências prioritárias a  desenvolver,  ações de capacitação ou prática,  metas de 

desenvolvimento, apoio a ser oferecido pela Administração, prazos, responsáveis e forma de 

verificação dos avanços.

Resultado abaixo do esperado deverá gerar oportunidade de orientação, capacitação e 

acompanhamento  antes  da  adoção  de  consequências  funcionais  negativas,  ressalvadas 

hipóteses disciplinares regidas por procedimento próprio.

6.9 Formas de reconhecimento

6.9.1 Reconhecimento não financeiro

• certificado de desempenho destacado;

• registro de elogio funcional;

• prioridade em ações de capacitação;

• participação em projetos estratégicos;

• atuação como instrutor interno;

• divulgação de boas práticas;

• inclusão em banco de talentos e competências.

6.9.2 Reconhecimento funcional

• pontuação para progressão e promoção, quando juridicamente viável;

• pontuação em processos internos de seleção, quando prevista em norma;

• participação em programas de desenvolvimento de lideranças;

• aproveitamento de competências em novas atividades e projetos.

6.9.3 Reconhecimento financeiro

• bônus por resultado predominantemente coletivo e institucional;

• prêmio de produtividade previsto em lei;

• gratificação temporária vinculada a projetos, quando legalmente cabível;

• pagamento de progressões e promoções conforme os requisitos legais;

• premiação por inovação e melhoria de processos.

Qualquer  vantagem  financeira  dependerá  de  lei,  disponibilidade  orçamentária, 

estimativa de impacto e observância dos limites fiscais.  Recomenda-se que o componente 

financeiro não seja baseado exclusivamente na nota individual e que indicadores de resultado 

sejam combinados com critérios de qualidade, cooperação e integridade.

6.10 Governança do modelo

Governança do modelo
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Instância Responsabilidades

Órgão central de gestão de pessoas
Coordenar o programa, padronizar instrumentos, 
capacitar avaliadores e consolidar dados.

Comitê gestor
Aprovar diretrizes, acompanhar o piloto, deliberar 
sobre ajustes e monitorar indicadores agregados.

Comissão de avaliação
Analisar recursos, conflitos de interesse, 
inconsistências, assimetrias de notas e pedidos de 
revisão.

Chefias imediatas
Pactuar metas, acompanhar, dar feedback, registrar 
evidências e avaliar conforme critérios prévios.

Servidores
Participar da pactuação, registrar entregas, realizar 
autoavaliação e executar o PID.

Controle interno
Acompanhar conformidade, integridade, riscos e 
aderência aos procedimentos.

Escola de gestão ou unidade de capacitação
Planejar ações de desenvolvimento com base nas 
lacunas identificadas.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.11 Etapas de implementação

Etapas de implementação

Etapa Atividades principais Produto

1. Preparação
Instituir comitê; analisar legislação; 
definir escopo e unidades-piloto.

Plano de implantação.

2. Diagnóstico
Mapear cargos, processos, 
recursos, indicadores e percepção 
dos participantes.

Relatório diagnóstico.

3. Construção
Definir competências, metas, 
pesos, salvaguardas e formulários.

Matriz e instrumentos.

4. Capacitação
Treinar chefias, servidores e 
comissão; simular avaliações e 
calibragem.

Participantes certificados.

5. Projeto-piloto
Executar ciclo de seis meses em 
unidades selecionadas.

Resultados do piloto.

6. Avaliação
Analisar adesão, recursos, custos, 
percepção, recursos interpostos e 
resultados.

Relatório de avaliação.

7. Revisão e expansão
Ajustar o modelo e ampliar 
gradualmente.

Versão institucional consolidada.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.12 Cronograma sugerido

Cronograma sugerido

Mês Atividade

1 Instituição da governança e análise jurídica.

2 Diagnóstico e mapeamento.

3 Construção dos instrumentos e indicadores.

4 Capacitação e calibragem inicial.

5 a 10 Execução do projeto-piloto e acompanhamento.



52

Mês Atividade

11 Avaliação do piloto e consulta aos participantes.

12 Revisão do modelo e decisão sobre expansão.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.13 Indicadores de monitoramento

• percentual de avaliações concluídas no prazo;

• percentual de metas com evidências documentadas;

• percentual de servidores com feedback registrado;

• percentual de PID executados;

• quantidade e taxa de provimento de recursos;

• dispersão das notas entre unidades e avaliadores;

• participação em capacitações e aplicação do aprendizado;

• percepção de justiça, clareza e utilidade do processo;

• evolução de indicadores de qualidade, retrabalho, prazo e satisfação do usuário, quando 

aplicáveis.

6.14 Riscos e medidas de mitigação

Quadro 5 – Riscos e medidas de mitigação

Risco Medida de mitigação

Favoritismo ou perseguição
Critérios prévios, descritores comportamentais, 
evidências, impedimento, comissão de revisão e 
auditoria amostral.

Comparação injusta entre unidades
Metas contextualizadas, calibragem e análise de 
recursos, complexidade e demanda.

Avaliação meramente formal
Feedback obrigatório, PID, acompanhamento durante 
o ciclo e monitoramento da qualidade das evidências.

Competição disfuncional
Predominância de metas coletivas/institucionais e 
valorização explícita da cooperação.

Metas quantitativas inadequadas
Combinação de quantidade, qualidade, legalidade, 
complexidade e satisfação do usuário quando 
pertinente.

Resistência dos servidores
Participação na construção, comunicação prévia, 
piloto e direito de recurso.

Descontinuidade administrativa
Normatização, governança colegiada, registros e 
relatórios periódicos.

Restrição fiscal
Implantação gradual e separação entre 
avaliação/desenvolvimento e efeitos financeiros.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
6.15 Inovação, aplicabilidade e replicabilidade

A inovação  do  produto  está  menos  na  criação  de  uma  técnica  inédita  e  mais  na 

integração,  em  um  único  ciclo  municipal,  de  pactuação,  acompanhamento,  avaliação, 

desenvolvimento, salvaguardas de impessoalidade, componente coletivo e reconhecimento. A 
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estrutura é modular, permitindo adaptação a diferentes famílias de cargos e disponibilidade 

administrativa.

A  replicabilidade  depende  da  preservação  dos  princípios  e  salvaguardas,  não  da 

reprodução mecânica dos mesmos indicadores. Cada órgão deverá adaptar metas, evidências e 

pesos às atribuições, recursos e riscos de sua realidade.

6.16 Impactos esperados

• retomada de ciclos regulares de avaliação e desenvolvimento;

• maior clareza sobre expectativas e critérios de desempenho;

• redução da subjetividade e da percepção de favorecimento;

• melhor identificação de lacunas de competências e necessidades de capacitação;

• produção de dados gerenciais para decisões de pessoas;

• fortalecimento da cooperação e do alinhamento entre resultados individuais, de equipe e 

institucionais;

• criação de base técnica para eventual retomada gradual de progressões, promoções e 

reconhecimento por resultados.

6.17 Recomendação institucional

Recomenda-se  que  o  Município  institua  projeto-piloto  por  ato  normativo  próprio, 

precedido de análise jurídica e participação das unidades envolvidas. O piloto deverá priorizar 

unidades com processos minimamente mensuráveis, liderança disponível para capacitação e 

condições de registrar evidências, sem utilizar seus resultados iniciais para efeitos punitivos 

automáticos.

Ao final do ciclo, o comitê gestor deverá apresentar relatório com resultados, custos, 

dificuldades, percepção dos participantes, distribuição das notas, recursos, riscos identificados 

e recomendações para continuidade, revisão ou expansão.

6.18 Considerações finais

O modelo proposto enfrenta a principal lacuna identificada no estudo: a existência de 

instrumentos  meritocráticos  no  plano  formal  não  garante  sua  aplicação.  O  PTT  oferece 

caminho  de  implementação  gradual,  transparente  e  orientado  ao  desenvolvimento,  sem 

reduzir mérito a competição ou produtividade isolada. As salvaguardas de impessoalidade e a 

combinação  de  dimensões  individuais  e  coletivas  respondem  diretamente  aos  riscos  de 

favoritismo,  desigualdade  entre  unidades  e  individualização  indevida  de  resultados 

essencialmente compartilhados.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta dissertação analisou se a Constituição Federal  de 1988,  especialmente após a 

Emenda  Constitucional  nº  19/1998,  oferece  base  jurídica  para  a  adoção  de  práticas 

meritocráticas  no  serviço  público  à  luz  dos  parâmetros  debatidos  na  PEC nº  38/2025.  A 

análise  foi  complementada  por  estudo de  caso no Município  de  Maracanaú/CE,  utilizado 

como  evidência  situada  acerca  da  distância  possível  entre  previsão  normativa  e 

implementação administrativa.

No  plano  jurídico-documental,  verificou-se  que  o  ordenamento  vigente  contém 

princípios e instrumentos que permitem estruturar avaliação de desempenho, desenvolvimento 

de  carreiras,  capacitação  e  formas  de  reconhecimento  por  resultados,  embora  a  PEC  nº 

38/2025 proponha maior detalhamento e uniformização. A existência dessa base não significa 

que o sistema atual seja completo ou imune a aperfeiçoamentos; significa apenas que uma 

nova alteração constitucional não constitui condição necessária para que tais práticas sejam 

instituídas.

No  caso  de  Maracanaú,  os  PCCV  analisados  incorporam  critérios  de  avaliação, 

qualificação, progressão e promoção, mas sua execução foi afetada pelo congelamento do 

desenvolvimento funcional e pela interrupção dos ciclos avaliativos. O questionário revelou 

baixa percepção de promoções vinculadas ao desempenho, bonificação ampla e valorização 

dos  bons  servidores.  Esses  percentuais  expressam  percepção  dos  78  participantes  e  não 

comprovam, isoladamente, efetividade objetiva nem autorizam generalização estatística para 

outros servidores ou entes federativos.

O resultado de 43,6% de concordância e 43,6% de discordância quanto ao impacto 

negativo do congelamento sobre o desempenho é particularmente relevante. Ele indica que os 

incentivos  de  carreira  podem  influenciar  motivação,  mas  não  determinam  uma  resposta 

uniforme.  Compromisso  com  o  serviço  público,  identidade  profissional,  condições  de 

trabalho, liderança, percepção de equidade e demandas organizacionais podem moderar essa 

relação. Por isso, a hipótese da pesquisa deve ser compreendida de modo não determinista: 

incentivos importam, porém integram um conjunto mais amplo de fatores que condicionam o 

desempenho.

A  principal  conclusão  é,  portanto,  delimitada:  a  análise  normativa  indica  base 

constitucional suficiente para a instituição de mecanismos de mérito e desempenho; o caso de 

Maracanaú  oferece  evidência  analítica  de  que  previsão  jurídica,  por  si  só,  não  garante 

implementação. Não se afirma que todos os problemas de meritocracia no serviço público 

brasileiro decorram de falhas administrativas idênticas às observadas no Município, mas que 
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reformas  constitucionais  isoladas  são  incapazes  de  substituir  regulamentação,  capacidade 

administrativa, liderança, recursos, governança, participação e continuidade institucional.

Como contribuição prática, o Produto Técnico-Tecnológico propõe ciclo de gestão do 

desempenho  com  critérios  prévios,  evidências,  feedback,  desenvolvimento,  recurso, 

calibragem, prevenção de conflitos de interesse e articulação entre resultados individuais e 

coletivos. A proposta busca tornar executáveis instrumentos já admitidos no ordenamento, 

com implantação gradual e atenção à sustentabilidade fiscal.

7.1 Síntese dos achados

• A Constituição Federal de 1988 e a EC nº 19/1998 fornecem fundamentos jurídicos para 

avaliação, capacitação, carreira e incentivos de produtividade.

•  A  PEC nº  38/2025  amplia  o  detalhamento  e  a  uniformização,  mas  não  elimina  a 

necessidade de capacidade de implementação.

•  Os  PCCV de  Maracanaú incorporam mecanismos de  mérito,  embora  sua  execução 

tenha sido interrompida ou limitada no período analisado.

• As respostas dos servidores evidenciam percepção de distância entre norma e prática, 

sem valor de generalização estatística.

• O impacto do congelamento sobre o desempenho mostrou-se heterogêneo, reforçando a 

natureza multifatorial da motivação.

7.2 Contribuições teóricas e práticas

A  contribuição  teórica  reside  na  articulação  entre  Direito  Administrativo, 

Administração Pública e Gestão de Pessoas, distinguindo suficiência normativa de capacidade 

de  implementação  e  aproximando  meritocracia  de  competências,  motivação,  justiça 

procedimental, liderança e desempenho coletivo. A contribuição prática consiste no PTT, que 

oferece ciclo, matriz, governança, salvaguardas, instrumentos e cronograma para implantação 

gradual de avaliação e valorização por mérito.

7.3 Limitações e agenda de pesquisa

Pesquisas futuras podem ampliar  a  amostra,  utilizar desenho probabilístico quando 

viável, incluir entrevistas e questões abertas, comparar diferentes municípios e acompanhar 

longitudinalmente a implantação de sistemas de avaliação. Também se recomenda investigar 

justiça  organizacional,  qualidade  da  liderança,  confiança  nos  avaliadores,  condições  de 

trabalho,  motivação  para  o  serviço  público,  impacto  de  recompensas  financeiras  e  não 

financeiras  e  efeitos  de  diferentes  combinações  entre  metas  individuais,  coletivas  e 

institucionais.
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Uma agenda especialmente relevante é testar empiricamente as salvaguardas propostas 

no PTT: calibragem entre unidades, regras de impedimento, revisão de avaliações extremas, 

participação  dos  servidores  e  composição  de  incentivos  coletivos.  Esses  estudos  podem 

indicar  em que  medida  o  desenho  institucional  reduz  favoritismo percebido  e  melhora  a 

legitimidade do sistema.
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APÊNDICE A – TERMO DE PACTUAÇÃO DE METAS

Termo de pactuação de metas

Campo Preenchimento

Unidade administrativa

Servidor/equipe

Objetivo institucional

Meta pactuada

Indicador

Fórmula de cálculo

Resultado esperado

Prazo

Recursos necessários

Evidências previstas

Responsável pelo acompanhamento

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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APÊNDICE B – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Identificação do servidor: _________________________________________________

Cargo/unidade: __________________________________________________________

Ciclo de avaliação: ______________________________________________________

Formulário de avaliação

Critério Peso Nota (1 a 5) Evidências/justificativa

Competências 
comportamentais

25%

Competências técnicas 30%

Resultados e entregas 30%

Desenvolvimento 
profissional

15%

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
Resultado final: __________

Síntese do feedback: 

____________________________________________________________

Manifestação do servidor: 

_______________________________________________________

Data: ____/____/________   Assinatura da chefia: _________________________________

Ciência do servidor: 

____________________________________________________________
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APÊNDICE C – PLANO INDIVIDUAL DE DESENVOLVIMENTO

Plano Individual de Desenvolvimento

Competência a 
desenvolver

Ação prevista Responsável Prazo
Indicador de 
conclusão

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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APÊNDICE D – FORMULÁRIO DE RECURSO

Formulário de recurso

Campo Preenchimento

Servidor

Unidade

Ciclo

Item contestado

Fundamentos

Evidências anexadas

Resultado pretendido

Data e assinatura

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PROJETO-PILOTO

Questionário de avaliação do projeto-piloto

Afirmação
Discordo 
totalmente

Discordo Indiferente Concordo
Concordo 
totalmente

Os critérios 
foram claros.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

As metas foram 
compatíveis 
com os recursos 
disponíveis.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

A chefia 
realizou 
acompanhament
o durante o 
ciclo.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

O feedback 
contribuiu para 
meu 
desenvolviment
o.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

O processo foi 
percebido como 
justo.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

O formulário foi 
simples e 
adequado.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

O modelo deve 
ser mantido e 
ampliado.

☐ ☐ ☐ ☐ ☐

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
Sugestões: 

____________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

_____

___________________________________________________________________________

_____

___________________________________________________________________________

_____

___________________________________________________________________________

_____
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APÊNDICE F – MINUTA DE ATO NORMATIVO

MINUTA DE DECRETO/PORTARIA

Institui projeto-piloto de Gestão do Desempenho no âmbito do Poder Executivo Municipal e 

estabelece diretrizes para sua execução.

Art.  1º  Fica instituído projeto-piloto de Gestão do Desempenho, destinado a testar 

instrumentos  de  pactuação  de  metas,  acompanhamento,  avaliação,  desenvolvimento 

profissional e reconhecimento institucional.

Art. 2º O projeto observará os princípios da legalidade, impessoalidade, transparência, 

participação,  desenvolvimento,  equidade,  proteção  de  dados,  cooperação,  sustentabilidade 

fiscal e foco no cidadão.

Art. 3º O órgão central de gestão de pessoas coordenará o projeto e editará orientações 

complementares,  inclusive  descritores  de  avaliação,  regras  de  impedimento,  calibragem e 

procedimentos de recurso.

Art.  4º  A  avaliação  considerará  competências  comportamentais,  competências 

técnicas, resultados e entregas, desenvolvimento profissional e contribuição para resultados 

coletivos, observadas as atribuições e condições de cada unidade.

Art. 5º O servidor terá ciência dos critérios antes do ciclo, acesso ao resultado, direito 

de  manifestação,  recurso  a  instância  distinta  da  chefia  imediata  e  consulta  às  evidências 

utilizadas.

Art.  6º  Notas  extremas  deverão  ser  justificadas  por  evidências,  e  a  comissão  de 

avaliação  poderá  revisar  inconsistências,  padrões  atípicos  entre  unidades  e  situações  de 

possível parcialidade.

Art. 7º Resultados abaixo do esperado deverão ensejar orientação e Plano Individual 

de Desenvolvimento, sem prejuízo dos procedimentos disciplinares previstos em lei.

Art. 8º Os resultados individuais terão acesso restrito, sendo permitida a divulgação 

externa apenas de dados agregados, observada a legislação de proteção de dados.

Art.  9º  Eventual  reconhecimento  financeiro  dependerá  de  lei  específica, 

disponibilidade orçamentária e critérios que privilegiem resultados coletivos e institucionais, 

sem excluir a contribuição individual.

Art. 10. Ao final do projeto-piloto, o comitê gestor apresentará relatório de avaliação e 

proposta de continuidade, revisão ou expansão.

Art. 11. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.



65

Referências  essenciais:  Constituição da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988;  Emenda 

Constitucional nº 19/1998; PEC nº 38/2025; Leis Municipais nº 1.872/2012, nº 2.600/2017 e 

nº 2.752/2018.
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APÊNDICE G – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DE MARACANAÚ/CE
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ANEXO A – LEI MUNICIPAL Nº 1.872, DE 29 DE JUNHO DE 2012
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ANEXO B – LEI MUNICIPAL Nº 2.752, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018
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